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RESUMO 

 

OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO NO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA CONTRA A MULHER  

A violência doméstica contra a mulher (VDCM)  perpetrada especificamente pelos parceiros, 

ocorre com maior frequência com mulheres em vulnerabilidade social, sem união formal, de 

baixa escolaridade, com instabilidade financeira, relacionada principalmente à falta de 

ocupação laboral. Seu caráter polissêmico faz com que a VDCM, se expresse de diferentes 

maneiras, impactando em diferentes setores como saúde, segurança educação e justiça, o que 

torna relevante o desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais que possibilitem a 

interlocução entre atores sociais e governamentais envolvidos de modo a eliminar os danos 

decorrentes deste problema. As autoridades que lidam com a VDCM no Brasil encontram 

grande dificuldade para utilizar a informação como subsídio para o planejamento e execução 

de políticas públicas direcionadas ao seu enfrentamento. Nesta conjuntura, esta pesquisa se 

propõe a analisar os sistemas de informação (SI) que disponibilizam dados sobre VDCM em 

bancos de dados próprios ou outros meios de livre acesso, nos âmbitos da saúde, segurança e 

justiça. Trata-se de um estudo descritivo de abordagem quantitativa. Para fins organizacionais, 

a pesquisa foi dividida em três fases. Na primeira foi realizada análise da organização da Rede 

de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher no estado de Alagoas (REVCMA). Na segunda 

fase, foram identificados e analisados os SI utilizados pelos serviços que compõe a REVCMA. 

Por fim, na terceira e última fase foram coletados e analisados dados sobre a violência 

doméstica contra a mulher no estado de Alagoas no SINAN, SINESP e SIESPJ. O resultado da 

análise dos sistemas de informação estabelecidos como objeto deste estudo – SINAN, SINESP, 

SIESPJ – aponta para a ausência de articulação intersetorial, inexistência na padronização dos 

dados e na sua forma de organização e apresentação. Diferente do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) e do Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ), que 

possuem bases livres para acesso pela internet, o Sistema Nacional de Informações de 

Segurança Pública (SINESP), pode ser acessado apenas com senha por técnicos cadastrados. O 

estudo conclui que os SI possuem grande potencial para o enfrentamento da VDCM, sendo 

necessário, no entanto, facilitar o acesso da população em geral aos dados, propiciar a 

articulação intersetorial, favorecendo a análise de contexto e padronizar os processos desde a 

escolha dos dados a serem coletados até a forma como são disponibilizados.  

 

Palavras-Chave: Violência Doméstica; Violência contra a Mulher; Sistemas de Informação; 

Planejamento; Intersetorialidade. 

 

  



RESUMEN 

 

SISTEMAS DE INFORMACIÓN EN LA LUCHA CONTRA LA VIOLENCIA 

DOMÉSTICA CONTRA LA MUJER 

 

La violencia doméstica contra la mujer (DVAW) perpetrada específicamente por la pareja, 

ocurre con mayor frecuencia con mujeres en situación de vulnerabilidad social, sin unión 

formal, con baja escolaridad, con inestabilidad económica, principalmente relacionada con la 

falta de trabajo. Su carácter polisémico hace que la DVACM se exprese de diferentes maneras, 

impactando en diferentes sectores como salud, seguridad, educación y justicia, lo que la hace 

relevante para desarrollar políticas públicas intersectoriales que permitan el diálogo entre los 

actores sociales y gubernamentales involucrados con el fin de eliminar los daños resultantes. de 

este problema Las autoridades que se ocupan de la DVACM en Brasil encuentran muy difícil 

utilizar la información como un subsidio para la planificación e implementación de políticas 

públicas destinadas a enfrentarla. En este contexto, esta investigación se propone analizar los 

sistemas de información (SI) que brindan datos sobre DVACM en bases de datos propias u 

otros medios de libre acceso, en las áreas de salud, seguridad y justicia. Se trata de un estudio 

descriptivo con enfoque cuantitativo. A efectos organizativos, la investigación se dividió en tres 

fases. El primero analizó la organización de la Red de Combate a la Violencia Contra la Mujer 

en el estado de Alagoas (REVCMA). En la segunda fase se identificaron y analizaron los SI 

utilizados por los servicios que integran la REVCMA. Finalmente, en la tercera y última fase, 

se recolectaron y analizaron datos sobre violencia doméstica contra la mujer en el estado de 

Alagoas en el SINAN, SINESP y SIESPJ. El resultado del análisis de los sistemas de 

información establecidos como objeto de este estudio – SINAN, SINESP, SIESPJ – apunta a la 

ausencia de articulación intersectorial, falta de estandarización de los datos y su forma de 

organización y presentación. A diferencia del Sistema de Información de Enfermedades de 

Declaración Obligatoria (SINAN) y el Sistema de Estadísticas del Poder Judicial (SIESPJ), que 

cuentan con bases gratuitas para el acceso a través de internet, el Sistema Nacional de 

Información de Seguridad Pública (SINESP), solo puede ser accedido con contraseña por 

técnicos registrados. El estudio concluye que los SI tienen un gran potencial para el 

enfrentamiento de la DVAW, sin embargo, es necesario facilitar el acceso de la población en 

general a los datos, brindar articulación intersectorial, favorecer el análisis de contexto y 

estandarizar los procesos desde la elección de los datos hasta la recopilarse de la forma en que 

se ponen a disposición. 

 

Palabras Clave: La violencia doméstica; La violencia contra las mujeres; Sistemas de 

información; Planificación; Interseccionalidad. 

 

 

  



ABSTRACT 

 

INFORMATION SYSTEMS IN THE FIGHTING OF DOMESTIC VIOLENCE 

AGAINST WOMEN 

 

Domestic violence against women (DVAW) perpetrated specifically by partners, occurs more 

frequently with women in social vulnerability, without a formal union, with low education, with 

financial instability, mainly related to the lack of work. Its polysemic nature makes DVACM 

express itself in different ways, impacting on different sectors such as health, security, 

education and justice, which makes it relevant to develop intersectoral public policies that 

enable dialogue between social and governmental actors involved in order to eliminate the 

damage resulting from this problem. Authorities dealing with DVACM in Brazil find it very 

difficult to use information as a subsidy for planning and implementing public policies aimed 

at confronting it. In this context, this research proposes to analyze the information systems (IS) 

that provide data on DVACM in their own databases or other means of free access, in the areas 

of health, security and justice. This is a descriptive study with a quantitative approach. For 

organizational purposes, the research was divided into three phases. The first analyzed the 

organization of the Network to Combat Violence Against Women in the state of Alagoas 

(REVCMA). In the second phase, the IS used by the services that make up the REVCMA were 

identified and analyzed. Finally, in the third and last phase, data were collected and analyzed 

on domestic violence against women in the state of Alagoas at SINAN, SINESP and SIESPJ. 

The result of the analysis of the information systems established as the object of this study – 

SINAN, SINESP, SIESPJ – points to the absence of intersectoral articulation, lack of 

standardization of data and its form of organization and presentation. Unlike the Notifiable 

Diseases Information System (SINAN) and the Judiciary Statistics System (SIESPJ), which 

have free bases for access via the internet, the National Public Security Information System 

(SINESP), can only be accessed with password by registered technicians. The study concludes 

that the IS have great potential for coping with DVAW, however, it is necessary to facilitate 

the access of the general population to the data, provide intersectoral articulation, favoring the 

analysis of context and standardize the processes from the choice of data to be collected to the 

way they are made available. 

 

Keywords: Domestic violence; Violence against Women; Information systems; Planning; 

Intersectionality. 
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APRESENTAÇÃO  

 

“A violência contra a mulher é a violação de direitos humanos mais tolerada do mundo.” 

A frase de autoria da diretora executiva da ONU para Mulheres, Phumzile Mlambo-

Ngcuka (2015) foi a primeira inspiração para realização deste estudo. Embora nunca tivesse 

trabalhado temas relacionados a violência doméstica contra a mulher, doravante denominada 

(VDCM), a percepção de que milhares de mulheres em todo o mundo sofrem violência cometida 

por seus companheiros motivou a busca pelos fatores relacionados a agressão, às vítimas e às 

consequências aos envolvidos. Destaco que a violência física e psicológica esteve presente em 

parte da minha infância no âmbito familiar, o que, ao longo do estudo, suscitou sentimentos e 

emoções que ampliaram a necessidade pessoal de reflexão. 

Ao decidir concorrer a uma vaga de doutorado no Programa de Pós-Graduação em 

Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas (PPG/SOTEPP), surgiu a ideia de analisar as 

diretrizes das ações da Rede de Enfrentamento da Violência Doméstica contra a Mulher 

(REVDCM) no estado de Alagoas e a perspectiva de articulação intersetorial entre as áreas 

citadas pela Lei Maria da Penha – Segurança Pública, Saúde, Assistência Social, Educação, 

Justiça, Trabalho e Habitação – para coibir as diferentes formas de abuso doméstico e familiar.  

Após o ingresso, em conjunto com orientadora e co-orientadora, foram propostos, em 

2019, quatro projetos de Iniciação Científica (IC) que possibilitaram a coleta simultânea de dados 

em diversos órgãos, o que permitiu a caracterização das vítimas, dos agressores e das ocorrências, 

além da constatação da ausência de articulação intersetorial entre os órgãos da REVDCM. 

Paralelamente, foi percebida a falta de alinhamento entre os diferentes Sistemas de Informação 

(SI) responsáveis pelo armazenamento dos dados e a importância do seu compartilhamento. 

Desta feita, o objetivo do estudo, que inicialmente visava a análise da articulação 

intersetorial, foi redirecionado para a investigação dos diferentes SI que disponibilizam dados 

sobre violência doméstica contra a mulher, o que ocasionou, em 2020, o desenvolvimento de três 

novos projetos de IC. Os projetos de IC foram de suma importância para o desenvolvimento deste 

estudo, pois possibilitaram uma análise intersetorial de diversos órgãos envolvidos no 

enfrentamento da VDCM, de modo a identificar perfis de vulnerabilidade, fragilidades no fluxo 

de atendimento e necessidade de maior articulação para o planejamento de ações conjuntas, 

conforme proposto pela Lei Maria da Penha. 

Entre 2019 e 2022, 13 estudantes do Curso de Enfermagem (UNIT/AL) participaram dos 

projetos de IC relacionados a este estudo, contribuindo com a coleta e análise de dados. Ao 

mesmo tempo, houve intenso amadurecimento acadêmico, relacionado principalmente à 
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interdisciplinaridade proposta pelo SOTEPP. Entre as docentes envolvidas no desenvolvimento 

dos projetos foram contempladas as áreas de antropologia, ciências sociais, enfermagem e direito, 

o que enriqueceu a análise e discussão dos resultados. 

A tese originada com este estudo se estrutura em seis seções. Na primeira seção 1 é feita 

a introdução ao tema, com breve contextualização da VDCM, onde são explanados aspectos 

epidemiológicos, legais e sociais, bem como os objetivos do estudo. Na segunda seção são 

apresentados diferentes fatores relacionados ao enfrentamento da violência doméstica – 

patriarcalismo, políticas públicas, redes, levantamento de dados, planejamento de ações, acesso 

à informação e sistemas de informação – sob a ótica de diferentes autores. 

Na terceira seção é descrito o percurso metodológico, com explicação de cada fase do 

estudo, as diversas fonte de dados, o recorte temporal, a organização e análise dos resultados, a 

escolha do referencial teórico e os aspectos éticos. Na quarta seção são apresentados os resultados 

do estudo que permitiram a construção de três artigos, abordando a contribuição do Sistema 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN); a subjetividade entre homicídios de mulheres 

e feminicídios; e a produtividade do Poder Judiciário no enfrentamento da VDCM. Os artigos 

produzidos, se caracterizam como produções acadêmicas construídas a partir dos dados obtidos 

na pesquisa realizada neste estudo e, não obrigatoriamente, respondem aos objetivos aqui 

estabelecidos. As conclusões e desdobramento do estudo são apresentados na última seção da 

tese. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Nos últimos 30 anos, a violência doméstica contra a mulher (VDCM), vem ganhando 

destaque na agenda brasileira de políticas públicas, impulsionada tanto pelo impacto negativo 

sobre a qualidade de vida das vítimas quanto pelas implicações nas diferentes áreas, incluindo a 

econômica, a social, a jurídica e a saúde (ACOSTA et al., 2015). Atualmente, em razão das 

medidas de distanciamento social ocasionadas pela pandemia de Covid-19, observou-se aumento 

súbito do registro de casos de VDCM, com maior preocupação acerca do tema por parte de 

organizações internacionais, pesquisadores e da mídia em geral (MARQUES et al., 2020). 

No início da pandemia de Covid-19, em 2020, diversos países, como França, China e 

Estados Unidos, identificaram aumento da violência, em especial a doméstica, contra meninas e 

mulheres, já que muitas se mantiveram confinadas com seus agressores1. No Brasil, a situação 

foi semelhante, com aumento significativo dos registros, quando comparados com o mesmo 

período de 2019. O número de feminicídios cresceu 22,2% e as denúncias realizadas ao Ligue 

180 da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), aumentaram 34% entre os meses 

de março e abril de 2020 (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020). 

A VDCM pode ser definida, como um ato cometido por familiares, companheiros ou ex-

companheiros que podem ou não viver no mesmo ambiente. Ocorre, predominantemente, dentro 

do domicílio, mas, é comum que o agressor persiga sua vítima em outros lugares como o 

ambiente de trabalho (DENINGER; MONTEIRO; DO NASCIMENTO, 2016). 

Embora seja difícil apresentar estimativas precisas, já que as estatísticas oficiais 

trabalham sobre coletas parciais de dados2, a literatura considera a violência doméstica contra a 

mulher um fenômeno abrangente de repercussão emocional, política e social. Geralmente a 

VDCM não se resume a episódios pontuais, persistindo ao longo da vida e produzindo danos 

muitas vezes irreversíveis (FONSECA; RIBEIRO; LEAL, 2012). Em 2019, ao menos 12 mil 

mulheres foram vítimas de agressão física no Brasil, das quais 39,2% foram agredidas por 

namorados, cônjuges, ex-namorados e ex-cônjuges (SANTOS; SANTOS, 2020).  

 
1 Existem vários motivos que explicam o aumento da violência doméstica durante o isolamento social, sem, no 

entanto, justificá-la. No isolamento social, além da maior convivência entre os parceiros, existiu maior 

encorajamento dos agressores, devido a diminuição dos meios de acesso à segurança pública e justiça (ALMEIDA 

et al., 2021). 
2 Considerando os problemas relacionados à subnotificação de registros, pode-se afirmar que a ocorrência da 

violência doméstica contra a mulher no Brasil é maior do que o apresentado nas estatísticas oficiais divulgadas 

pelos órgãos públicos competentes (MORENO, 2021). 
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Na violência doméstica contra a mulher (VDCM) perpetrada especificamente pelos 

parceiros3, estudos demonstram maior vulnerabilidade de mulheres sem união formal, de baixa 

escolaridade, com instabilidade financeira, relacionada principalmente à falta de ocupação 

laboral. Existem, no entanto, controvérsias a respeito do assunto, uma vez que mulheres de 

classes mais favorecidas e com mais anos de escolaridade também enfrentam situações de 

violência, embora disponham de recursos que as possibilitam de se manter fora das estatísticas 

oficiais (COSTA; ZUCATTI; DELLA’GLIO, 2011). 

O caráter polissêmico da violência doméstica faz com que esta, se expresse de diferentes 

maneiras, impactando em diferentes setores como saúde, segurança educação e justiça, o que 

torna relevante o desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais que possibilitem a 

interlocução entre atores sociais e governamentais envolvidos de modo a eliminar os danos 

decorrentes deste problema. 

Um ponto que se insere no âmbito da VDCM refere-se à desigualdade de gênero, produto 

das diferenças de poder e que representa uma importante violação dos direitos humanos, 

impactando significativamente na perspectiva de vida das mulheres (BARUFALDI et al., 2017). 

As justificativas culturais para a violência doméstica decorrem da percepção tradicionalista do 

papel simbólico que homens e mulheres exercem dentro da sociedade. A sociedade por sua vez, 

se estabelece em razão dos valores e normas socialmente construídos e reproduzidos, de modo a 

definir o que é aceitável e esperado no comportamento de cada um. 

Em que pese, tenha havido um grande avanço no desenvolvimento de políticas públicas 

destinadas a redução da VDCM, através da Lei Maria da Penha (2006) e do Plano Nacional de 

Políticas para as Mulheres (2013), percebe-se que grande parte das ações ainda se direcionam 

para os aspectos assistenciais voltados à vítima e punição do agressor, o que nem sempre 

contempla a necessidade da população em questão. 

As políticas públicas voltadas para o enfrentamento da violência contra as mulheres são 

importantes para potencializar as transformações sociais, garantindo a efetividade de direitos e 

maior equidade entre cidadãs e cidadãos. É importante a percepção de que seu impacto é, 

sobretudo, reparador, uma vez que são constituídas com o intuito de combater a violência depois 

que ela ocorre. As políticas devem dar visibilidade às questões anteriormente retratadas e garantir 

o devido reconhecimento de direitos muitas vezes suprimidos (CAMPOS ALMEIDA, 2016). 

 
3 A violência doméstica contra os homens ainda não é alvo de atenção científica e social, no entanto, em países 

como Portugal, os homens chegam a representar 16% das vítimas que apresentam queixa crime (DE CARVALHO, 

2016). 
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Ressalta-se assim, a importância de articulação intersetorial4 com o compartilhamento de 

dados que possam subsidiar o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento da violência 

doméstica contra a mulher (VDCM), enfatizando o fortalecimento das relações comunitárias e a 

formação de redes de ações e serviços que objetivam melhorar a qualidade de vida, prevenir o 

agravo, acompanhar individualmente os casos e recuperar vítimas e agressores nos aspectos 

físico, emocional, social, econômico e cultural.  

 No decorrer dos anos5 houve um crescimento na divulgação de dados e informações, 

caracterizando um avanço sobre a invisibilidade que naturaliza a VDCM. O grande desafio, no 

entanto, se refere à socialização de dados e informações qualificadas, de maneira universal e 

acessível, de modo que  possam servir de subsídios não apenas para os atores envolvidos na 

formulação de políticas públicas, mas para a população em geral, em linguagem clara e que 

permita que as pessoas se apropriem deste conhecimento. 

As autoridades que lidam com a VDCM no Brasil encontram grande dificuldade para 

utilizar a informação como subsídio para o planejamento e execução de políticas públicas 

direcionadas ao seu enfrentamento. A inexistência de sistemas de informação (SI) destinados à 

construção de indicadores capazes de mensurar o fenômeno e monitorar as políticas, apresenta-

se como uma das barreiras para o seu combate, especialmente considerando as próprias 

características da violência de gênero, como as dificuldades de exposição que lhes são peculiares 

(SANTOS; KALIL; LOBO, 2016).  

A identificação dos casos de feminicídios se constitui um desafio ainda maior, pois, em 

grande parte dos países, assim como no Brasil, os SI sobre mortalidade não documentam a 

relação entre vítima e seu agressor, ou os motivos que desencadearam a morte por agressão, a 

despeito da importância dessas informações para subsidiar e avaliar as políticas públicas 

(GARCIA; DA SILVA, 2016). 

Desta feita, esta pesquisa se propõe a analisar os SI que disponibilizam dados sobre 

VDCM em bancos de dados próprios ou outros meios de livre acesso, nos âmbitos da saúde, 

segurança e justiça. A escolha pelas três áreas se justifica pelo fato de existirem SI de grande 

amplitude e confiabilidade que já atuam com dados sobre a VDCM. Acredita-se que os SI 

possuam um grande potencial para produzir indicadores que podem e devem ser utilizados no 

 
4 A intersetorialidade das políticas públicas propicia interligação entre diferentes agências e atores, com ações 

compostas por diferentes tipos de intervenção, pertencentes a diferentes tipos de política (COUTO et al, 2018). 
5 Diferentes autores citam aumento na divulgação dos casos de violência doméstica contra a mulher ao longo dos 

anos. Entre as razões para esse aumento são mencionadas, a intensificação das denúncias (BEZERRA; 

RODRIGUES, 2020), o isolamento social associado à Pandemia de Covid-19 (BRASIL, 2021) e a maior 

acessibilidade à informação por meios de comunicação como a internet (RIZO et al., 2018) 
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enfrentamento da VDCM, através da organização do fluxo de dados, desde a coleta até a sua 

divulgação, subsidiando o desenvolvimento de políticas públicas e articulações intersetoriais que 

possam atender as necessidades reais da população. 

 

 

1.3. OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo Geral 

Analisar os Sistemas de Informação que disponibilizam dados sobre violência doméstica 

contra a mulher em bases públicas nos âmbitos da saúde, segurança e justiça, no estado de 

Alagoas no período entre 2016 e 2020. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 Verificar se os sistemas de informações permitem acesso livre pela internet aos dados 

armazenados. 

 Verificar quais são os dados disponibilizados em base pública por cada sistema de 

informação e se permitem a construção do perfil de vulnerabilidade das mulheres vítimas de 

violência doméstica, bem como de seus agressores e das ocorrências. 

 Analisar a completude dos dados disponibilizados em base pública por cada Sistema de 

Informação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER (VDCM) 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência como o “uso intencional da 

força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um 

grupo ou uma comunidade”, independente do resultado produzido ou de sua finalidade (OMS, 

2013). Condenada à invisibilidade durante anos, embora historicamente tenha estado sempre 

presente na vida em sociedade, a temática é considerada como umas das mais contundentes 

formas de violação de direitos humanos (OLIVEIRA, 2012). 

Especificamente nos casos de violência doméstica contra a mulher (VDCM), observa-se 

um modelo de dominação masculina na qual são valorizadas características como força, 

resistência e invulnerabilidade, que pode desencadear “uma violência suave, insensível, invisível 

a suas próprias vítimas, que se exerce pelas vias puramente simbólicas” (BOURDIEU, 1999, p.7-

8). A prática machista está presente nas ações pessoais através da inserção de uma cultura 

machista e não apenas de uma categoria de gênero. Assim, “os casos de machismo não são 

exequíveis apenas por pessoas do gênero masculino, mas também por pessoas do gênero 

feminino” (OLIVEIRA; MAIO, 2016, p.2). 

O modelo de masculinidade se alicerça no poder, e na superioridade do homem frente a 

mulher, contribuindo para que exerçam uma relação de dominação, tornando as mulheres 

submissas e excluídas de processos decisórios. Neste contexto, um homem pode competir com 

outros homens para afirmar seu poder e virilidade, reafirmados através dos vários tipos de 

violência, concretizado através de sutis mecanismos de dominação.  

  A partir da ideologia sexista, o homem, tal como foi construído, é quem sabe o que é 

melhor para a mulher, a família e a sociedade, o que fundamenta a violência contra a mulher em 

um discurso racionalista (CUNHA, 2014). A concepção do masculino como sujeito da 

sexualidade e do feminino como seu objeto é um valor arraigado na cultura do patriarcalismo, 

onde o masculino é ritualizado como o lugar da ação, da liderança das relações familiares e da 

paternidade como sinônimo de provimento material. Como consequência, o masculino investe-

se de forma naturalizada como um agente de poder e dominação contra a mulher na relação 

doméstica e conjugal (OLIVEIRA; MAIO, 2016). 

Estimativas globais publicadas pela OMS indicam que aproximadamente um terço das 

mulheres (35%) em todo o mundo, sofre ou já sofreu violência por parte do parceiro durante a 

vida (OMS, 2013), situação responsável pela sexta causa de morte ou incapacidade física em 
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mulheres de 15 a 44 anos, superando os casos de câncer e acidente de trânsito (JAIRTMAN, 

2017). 

Nas relações entre homens e mulheres, o poder apresenta duas faces: a da potência e a da 

impotência. As mulheres são preparadas para conviver com a impotência, enquanto os homens 

são preparados para lidar com o exercício do poder. Há evidências que demonstram relação entre 

o comportamento violento dos homens e os momentos de impotência com os quais não sabem 

lidar. A perda do status de provedor da família pode atingir o homem em sua virilidade 

constituindo uma subversão da hierarquia doméstica desencadeando a violência (SAFFIOTI, 

1999). 

A violência de gênero pode afetar “mulheres, crianças e adolescentes de ambos os sexos”, 

pois é fruto do patriarcalismo exercido pelos homens, que se utilizam da violência para garantir 

a obediência e punir desvios (SAFFIOTI, 2001, p. 115-6). Diversos autores6 afirmam que o 

patriarcado é uma estrutura e prática social em que os homens dominam, oprimem e exploram 

mulheres. Esta concepção, no entanto, não é unanimidade. Joan Scott (1995), por exemplo, critica 

as teorias sobre o patriarcado por entender que seu uso pressupõe a sobreposição do gênero sobre 

outras categorias sociais, como classe e raça (GUARANHA; 2021). 

Admite-se, portanto, a existência de outros elementos na composição da dinâmica da 

violência contra a mulher, tornando o patriarcado e a dominação masculina, quando analisados 

isoladamente, causas insuficientes para explicá-la. A violência contra mulheres é “apreendida no 

decorrer dos processos primários de socialização e deslocada para a esfera da sociedade em 

momentos secundários da socialização e na sociabilidade da vida adulta”. Portanto, caracteriza-

se como uma permissão concedida socialmente e não como um desvio individual, o que dificulta 

seu enfrentamento (BANDEIRA, 2014, p. 461). 

Desta forma, a luta pela manutenção dos direitos das mulheres relacionada à violência 

doméstica não pode ser encarada apenas como uma proposta de mudança social, mas como um 

mecanismo de articulação das minorias políticas e de construção de identidade coletiva e 

empoderamento destes grupos. A violência doméstica não é um problema apenas da mulher e de 

seu agressor, já que esta visão se constitui como um obstáculo que reitera e banaliza a violência 

tornando-a recorrente (TERRA et al., 2015). 

            Embora não seja objeto deste estudo compreender as razões que motivam a violência 

doméstica contra a mulher (VDCM), considera-se importante apreender o problema em toda a 

sua extensão, de modo a dimensioná-lo como uma questão também governamental que exige 

 
6 Autores como Heleieth Saffioti (2001) e Pierre Bourdieu (1999)  defendem que a violência contra a mulher não 

ocorre aleatoriamente, mas deriva de uma organização social de gênero, que privilegia o masculino. 
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clareza da legislação e das políticas públicas que asseguram os direitos das mulheres, enfatizando 

a relação de igualdade de gênero.  

A dinâmica familiar se constitui outro aspecto que pode interferir na relação entre homem 

e mulher. Muitos casais enfrentam distintos valores da cultura herdada da família de origem, o 

que pode desencadear disfuncionalidades. Assim, o comportamento de cada um vai além das 

influências provenientes da convivência mais próxima, visto que “é estabelecido um ciclo entre 

a cultura, a família, o casal e o indivíduo, podendo ocasionar seu aprisionamento, de tal forma a 

impedi-lo de desenvolver e de criar um espaço que lhe permita obter modificações nas relações 

amorosas” (ZANCAN; WASSERMANN; LIMA, 2013, p.73). 

 A transmissão intergeracional também impacta no papel social da mulher e reflete na sua 

situação psicossocial e na saúde dos filhos, ocasionando aumento da violência global, com 

reflexo em gerações vindouras. Um estudo realizado na Região Nordeste do Brasil em 2017, 

analisou o comportamento de 10 mil mulheres a partir da “teoria da aprendizagem social” e 

concluiu que uma a cada cinco mulheres entrevistadas teve contato com a violência doméstica e 

familiar durante a infância e adolescência. Destas, quatro a cada dez sofreram violência nas 

relações afetivas em sua vida adulta (CERQUEIRA; MOURA; ISUMINO, 2019). 

Presenciar de forma reiterada a violência cometida contra a mãe no ambiente doméstico 

e sofrer violência cometida pelos pais pode potencializar o risco de sofrer violência doméstica 

no futuro, por levar à crença de que a violência conjugal é algo natural. Os padrões de sofrimento 

e violência doméstica na família, se não cessados, podem se perpetuar ao longo das gerações 

(ZANCAN; WASSERMANN; LIMA, 2013). 

 Neste contexto, gerações futuras são prejudicadas. Crianças oriundas de famílias onde 

prevalece a violência doméstica têm maior probabilidade de desenvolver problemas 

comportamentais na primeira infância, relacionados principalmente à hiperatividade e 

agressividade. No caso das meninas que crescem em ambientes violentos, a experiência de 

violência na infância amplia as chances de que elas próprias se tornem futuras vítimas de 

violência (CERQUEIRA; MOURA; ISUMINO, 2019). 

Dados registrados no primeiro semestre de 2016 pelo Ligue 180, demostram que 79% das 

mulheres que acessaram o serviço eram mães. Em 70% dos casos de violência, os filhos/filhas 

presenciaram as agressões, e em 23% também foram vítimas da violência. O relatório informa 

que 51% das ocorrências envolvem agressões físicas; e em 40% dos casos, as mulheres relatam 

que a violência ocorre diariamente (CERQUEIRA; MOURA; ISUMINO, 2019). 

Os impactos da violência doméstica contra a mulher (VDCM) se materializam de diversas 

formas, comprometendo aspectos, psicológicos, morais e sociais, dificultando sua capacidade de 
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viver plenamente (LUCENA et al., 2012). A violência de repetição aumenta o risco de suicídio, 

abuso de álcool e outras drogas, além de depressão e outros transtornos mentais. “Além dos 

custos humanos, este tipo de violência resulta em uma imensa carga econômica para as 

sociedades e um aumento na necessidade de serviços sociais” (SILVA; COELHO; NJAINE, 

2014, p.1256). A violência doméstica contra a mulher (VDCM) também é responsável pela perda 

de produtividade, diminuição do desempenho no trabalho, absenteísmo laboral e perda do 

emprego (LAMOGLIA; MINAYO, 2009). 

Uma mulher que sofre violências sistemáticas, que se encontra sob o total controle do 

parceiro, que naturaliza as opressões diárias que vive, que reprime sua sexualidade, encontrará 

muito mais dificuldades para se enxergar como sujeito ativo capaz de modificar a realidade 

social, de lutar para sua libertação e empoderamento (CUNHA, 2014). Por esta razão é 

responsabilidade do Estado e da sociedade como um todo, apoiar a mulher em situação de 

violência doméstica, criando condições especiais para o seu acompanhamento, uma vez que este 

tipo de violência, em geral é recorrente, tendendo a se agravar com o passar do tempo. 

Não é possível encontrar justificativas para a VDCM, no entanto, existem gatilhos para o 

comportamento violento por parte dos homens, onde o uso de álcool e outras drogas, associado 

ao comportamento possessivo e controlador, em geral, está presente. O consumo de álcool, é 

descrito na literatura como um fator de risco para violência por reduzir as inibições, induzindo a 

um julgamento falho. Para o agressor, o uso do álcool pode ser usado para explicar e justificar 

sua conduta agressiva. Na perspectiva das relações de gênero, é possível  compreender  a  relação  

entre  ciúme e posse, já que a  mulher  frequentemente se encontra em situação de subordinação 

(LACERDA; COSTA, 2014).  

No que se refere aos determinantes socioeconômicos pode-se considerar o nível de 

pobreza do domicílio e o desemprego como importantes características geradoras de frustação 

masculina por não conseguirem o padrão de vida desejado. Outra associação relevante refere-se 

à diferença de rendimentos entre homens e mulheres, ressaltando-se que os domicílios nos quais 

os ganhos são similares apresentam menor risco de violência doméstica contra a mulher 

(MOREIRA et al., 2016). 

Cabe ressaltar, que a violência física não é a única forma de agressão que os homens 

praticam contra suas parceiras. A violência contra a mulher compreende um amplo leque de 

agressões de caráter físico, psicológico, sexual e patrimonial “que ocorrem em um continuum que 

pode culminar com a morte por homicídio, fato que tem sido denominado de femicídio ou 

feminicídio”. Alguns autores como Marcela Lagarde diferenciam femicídio (assassinato de 

mulheres) de feminicídio (assassinato de mulheres pautado em gênero em contextos de 
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negligência do Estado), que configura crime contra humanidade (MENEGHEL; PORTELLA 

2017, p.3078). 

O ciclo da violência inicia-se de uma forma lenta e silenciosa, que progride em 

intensidade e consequências. O agressor muitas vezes não lança mão 

incialmente de agressões físicas, mas coíbe a liberdade individual da vítima e 

fomenta humilhações e constrangimento. Dessa maneira, antes de agredi-la 

fisicamente, a importuna com o intuito de baixar a autoestima da mulher 

vitimizada para que, depois, ela tolere as agressões físicas. Portanto, a violência 

psicológica em geral precede à física; no entanto, a primeira deve ser 

identificada independente de sua relação com a segunda. A mulher vítima da 

agressão tende a aceitar, justificar as atitudes do agressor e protelar a exposição 

de suas angústias até a situação se tornar insustentável (LUCENA et al., 2016, 

p.6). 

Uma das múltiplas consequências da violência doméstica persistente é o assassinato de 

milhares de mulheres em seu ambiente familiar, doméstico e/ou íntimo. Em 2019, nos países da 

América Latina, foram registrados 3.553 casos de feminicídios, o que equivale a uma taxa anual 

de 1,4 feminicídios para cada 100 mil mulheres (MORENO, 2021).  

Feminicídio é o assassinato de uma mulher pela condição de ser mulher. Suas 

motivações mais usuais são o ódio, o desprezo ou o sentimento de perda do 

controle e da propriedade sobre as mulheres, comuns em sociedades marcadas 

pela associação de papéis discriminatórios ao feminino, como é o caso brasileiro 
(INSTITUTO PATRICIA GALVÃO, DOSSIE FEMINICIDIO, 2022). 

Um estudo realizado em 11 cidades dos Estados Unidos com 220 vítimas de feminicídio 

em 2003, verificou que 70% das mulheres já haviam sofrido violência física do parceiro íntimo 

antes do assassinato, e que, entre os fatores de risco, estavam o acesso a armas de fogo por parte 

do agressor, a dependência química e o fato de residirem no mesmo endereço (IPEA, 2020). No 

Brasil, um estudo realizado em 2016 constatou que em 16% dos casos de feminicídio a motivação 

alegada foi a separação do casal e em 4,3% o ciúme (PORTO, 2016).  

No mundo inteiro, quase metade das mulheres assassinadas é morta pelo cônjuge, ex-

cônjuge, namorado ou ex-namorado. A violência responde por aproximadamente 7% de todas as 

mortes de mulheres entre 15 e 44 anos no mundo todo. Em alguns países, até 69% das mulheres 

relatam terem sido agredidas fisicamente, e quase 47% declaram que sua primeira relação sexual 

foi forçada (LUCENA et al., 2012). 

As mulheres negras representam quase 60% das mulheres vítimas de violência doméstica. 

Mulheres negras sofrem mais violência doméstica por questões relacionadas ao acúmulo de 

discriminações adicionados ao recorte de classe e gênero (DADOS SOBRE FEMINICÍDIO NO 

BRASIL, 2018).  Segundo dados do IPEA (2019),  o número de mulheres negras assassinadas no 

Brasil cresceu 60,5%, entre 2007 e 2017, enquanto o de mulheres brancas ou não negras subiu 
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apenas 1,7%. Entre 2012 e 2017, o percentual de mulheres negras assassinadas teve um 

crescimento de 12,7%, enquanto entre as mulheres não negras houve uma queda de 2,6%. 

A violência doméstica contra a mulher (VDCM) se caracteriza, em todos os seus níveis, 

pela interseccionalidade, uma vez que as “violências sofridas pelas mulheres se dão dentro de 

uma sobreposição de sistemas e estruturas de opressão que operam simultaneamente”, 

associando gênero, raça/etnia/nacionalidade e classe, entre outros. As mulheres se constituem 

um grupo social heterogêneo que agrupa uma diversidade de posições nos âmbitos econômico, 

social, cultural e político (MORENO, 2021, p.47). 

Trata-se de um tipo de violência que está presente transversalmente em todos 

os contextos geográficos, porém com impactos diferenciados de acordo com a 

sobreposição de características interseccionais em cada lugar. Por sua vez, ao 

ser um tipo de violência que acontece, comumente, de forma cíclica, é 

indispensável que estejam disponíveis em todo momento e lugar as ajudas 

institucionais e profissionais especializadas; com isso as mulheres em situação 

de violência teriam mais possibilidades de romper com esse ciclo de violência. 

Todas essas características em menção convertem-se em desafios que devem 

ser levados em conta pelos órgãos institucionais que participam da 

implementação de políticas públicas para prestar atendimento às mulheres em 

situação de violência (MORENO, 2021, p.54). 

 

Diante do crescimento do número de casos de VDCM e seu impacto social negativo, as 

ações para seu enfrentamento requerem o desenvolvimento de políticas públicas que privilegiem 

a interseccionalidade, contemplando, além das questões de gênero, também os aspectos sociais, 

de etnia, idade e escolaridade, entre outros. 

  

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER 

De maneira geral, as políticas públicas são consideradas instrumentos que objetivam 

solucionar um problema público. A elaboração pode ser feita por organizações não 

governamentais ou por instituições privadas, desde que se refiram à uma problemática pública 

(PINTO, 2017). Correspondem a um conjunto de ações e decisões que são levadas adiante por 

um governo com o intuito de solucionar problemas que, em um determinado momento, tanto a 

sociedade quanto o poder público consideram prioritários (MORENO, 2021). 
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No ciclo das políticas públicas7, a definição da agenda pode ser considerada a etapa mais 

relevante pois deriva das razões que levam determinados problemas a entrarem na agenda política 

e social, enquanto outros são ignorados. A formulação de políticas se divide em duas etapas a 

saber: a formação de agenda e a escolha de possíveis alternativas. A formação de agenda envolve 

o estabelecimento dos problemas a serem abordados, enquanto as alternativas são “escolhas 

realizadas por grupos sociais em relação às diversas questões que circulam na arena pública” 

(CAPELLA, 2018, p. 19).  

A violência de gênero começou a fazer parte da agenda mundial de políticas públicas a 

partir da década de 1970, quando a Organização das Nações Unidas (ONU) realizou a Convenção 

para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), em 1979, e 

cujo mote principal eram os direitos da mulher e os direitos humanos. Na década seguinte, 

movimentos sociais e organizações não governamentais feministas começaram a surgir formados 

por mulheres da classe média, militantes políticas, sindicalistas e intelectuais, em defesa de 

direitos igualitários entre homens e mulheres (PINTO, 2017). 

Quadro 1 – Marcos do arcabouço legal e de políticas públicas do enfrentamento da violência 

contra a mulher no mundo  

ANO MARCOS HISTÓRICOS NO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER 

1948 Declaração Universal de Direitos Humanos – ONU8 

1979 Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher – 

CEDAW 

1985 Lei 7.353/85 – Criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM)9 

Criação da Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher (DEAM) 

1988 Constituição Federal 1988 

1994 Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 

(Convenção de Belém do Pará)10 

1995 Lei 9.090/85 - Criação dos Juizados Especiais Criminais – JECrims 

 
7 O estudo das políticas através de suas fases ou ciclos possibilita a percepção de que existem diferentes momentos 

na construção de uma política – reconhecimento do problema/montagem da agenda, formulação, tomada de 

decisão, implementação e avaliação – onde cada momento tem especificidades distintas. O reconhecimento dessas 

especificidades oportuniza maior conhecimento e intervenção sobre o processo político (BATISTA; RESENDE, 

2011). 
8 Art. 2º da Declaração dos Direitos Humanos Universais: Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as 

liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 

língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 

qualquer outra situação (0NU, 1948). 
9 Lei 7.353/85 -  Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM, com a finalidade de promover em 

âmbito nacional, políticas que visem a eliminar a discriminação da mulher, assegurando-lhe condições de liberdade 

e de igualdade de direitos, bem como sua plena participação nas atividades políticas, econômicas e culturais do 

País. 
10 No Brasil, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher foi 

promulgada pelo Decreto nº 1.973 de 1º de agosto de 1996. 
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ANO MARCOS HISTÓRICOS NO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER 

1998 Norma Técnica para prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra 

mulheres e adolescentes11 

2003 Lei 10.778/03 – Notificação Compulsória nos serviços de saúde, públicos e privados 

Criação da Secretaria de Políticas para Mulheres12 

2004 I Conferência Nacional de Políticas para Mulheres13 

2006 Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha 

2007 Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher 

2013 Lei 12.845/2013 – Lei da Violência Sexual 

2015 Lei 13.104/2015 – Lei do Feminicídio 

2019 Lei 13.827/2019 – Lei das Medidas Protetivas de Urgência 

Fonte: Pesquisa de Doutorado de Ana Paula Miyazawa (2022). 

Conforme apresentado no Quadro 1, a partir do fim da ditadura militar na década de 

1980, diversas políticas públicas foram instituídas pelo governo federal brasileiro, com o intuito 

de se criar mecanismos institucionais de defesa dos direitos das mulheres, assim como serviços 

capazes de atender as mulheres em situação de violência doméstica. 

Durante toda a década de 1980, a temática violência contra a mulher se manteve na 

pauta das políticas públicas levando a criação das Delegacias Especializadas (DEAM) e novos 

serviços como abrigos e centros de referência. As DEAMS estabeleceram uma nova abordagem 

ao se ancorar na construção de um “ordenamento de valores diferenciados, que possibilitaram 

a escuta e o olhar distintos em relação ao parâmetro masculino de compreensão sobre a 

violência”. Assim, as DEAMS propuseram equipes compostas por profissionais mulheres, 

capacitadas em relação às especificidades que caracterizam a violência contra a mulher, bem 

como da compreensão do contexto em que a agressão ocorre  (BANDEIRA, 2014, p. 452). 

A instalação da primeira DEAM ocorreu na cidade de São Paulo, em 1985, causando 

um impacto inquestionável, não apenas pela importância que assumiu para as mulheres, 

sobretudo, àquelas com menores recursos socioeconômicos, com acesso restrito ao sistema 

policial, mas também porque possibilitou as denúncias da violência doméstica, intrafamiliar e 

sexual de mulheres com maior visibilidade social. A criação da DEAM representou um ganho 

político para a conscientização das mulheres contra a opressão masculina e pela conquista da 

cidadania (BANDEIRA, 2014). 

Em 1988, a formalização da cidadania das mulheres completada com a Constituição 

Federal (CF) aboliu, em teoria, inúmeras discriminações, especialmente no âmbito da legislação 

 
11 O Ministério da Saúde publicou em 2014 a 3ª edição da Norma Técnica para prevenção e tratamento dos agravos 

resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes (BRASIL, 2014). 
12 A Secretaria Especial de Políticas para Mulheres foi instituída em 2003 pelo Decreto nº 4.625 de 21 de março 

de 2003.Atualmente, faz fazer parte do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos conforme 

Decreto 10.883 de 06 de dezembro de 2021. 
13 A I Conferência Nacional de Políticas para Mulheres foi convocada por Decreto Presidencial em 18 de dezembro 

de 2003 com o objetivo de propor diretrizes para fundamentação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 
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de família, viabilizando as denúncias de agressão no âmbito dos espaços públicos, nas relações 

de trabalho, nas instituições do Estado e no relacionamento familiar (BARSTED, 2016).  

A Constituição Federal (CF) do Brasil estabeleceu como objetivos fundamentais a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária, com garantia de desenvolvimento nacional, 

erradicação da pobreza e da marginalização, redução das desigualdades sociais e regionais e 

promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação (BRASIL, 1988). Desde a sua promulgação, a CF tem sido um 

elemento norteador da formulação e da implementação das políticas públicas (DE CASTRO; 

DE OLIVEIRA, 2014). 

O ano de 1995 foi marcado por um retrocesso com a Lei 9.099/95 que instituiu os 

Juizados Especiais Criminais (JECrim), que no tocante ao enfrentamento da violência de 

gênero, estabeleceu como prioridade, a conciliação entre as partes envolvidas em crimes de 

“menor potencial ofensivo”. Esta orientação, reiterou a histórica banalização da violência 

doméstica, contribuindo para a redução do número de ocorrências que chegavam a uma decisão 

judicial e aumentando sua invisibilidade (PASINATO, 2015).  

Na década seguinte, em 2006, foi sancionada a Lei de Enfrentamento à Violência 

Doméstica (Lei 11.340/2006) mais conhecida como Lei Maria da Penha que propôs uma 

articulação mais eficaz entre os órgãos responsáveis pela assistência à mulher em situação de 

violência no âmbito municipal, estadual e federal. A Lei Maria da Penha resultou de um longo 

processo de luta das mulheres com o intuito de prevenir, combater e punir a violência doméstica 

e familiar contra as mulheres, responsabilizando o poder executivo e judiciário e a sociedade 

civil (BRASIL, 2006).  

A Lei Maria da Penha é um marco no processo histórico de construção e reconhecimento 

dos direitos das mulheres como direitos humanos no Brasil. Considerada pela ONU como uma 

das leis mais avançadas no enfrentamento da violência contra as mulheres no mundo, essa 

legislação adotou uma concepção ampla de acesso à justiça e a direitos, a partir da perspectiva 

de gênero. Por sua abrangência, é também considerada um conjunto de políticas públicas 

destinadas ao enfrentamento da violência baseada no gênero, cuja aplicação integral depende 

do compromisso dos três poderes, Executivo, Legislativo e Judiciário, nas esferas federal, 

estadual e municipal (PASINATO, 2015; VIEIRA, 2018). 

A despeito das orientações legais estabelecidas, principalmente pela Lei Maria da 

Penha, as estratégias governamentais continuaram, nos anos seguintes, se pautando em ações 

reativas e de pouca repercussão. As políticas públicas privilegiaram os sistemas de segurança e 

justiça, mas não trouxeram mudanças significativas para o atendimento das mulheres em 
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situação de violência, deixando de apostar nas duas outras dimensões da lei: a prevenção e a 

assistência (GUARANHA, 2021).  

O panorama anteriormente apresentado começou a se modificar em 2008, com o Plano 

Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) que reafirmou princípios como autonomia, 

igualdade de gênero, respeito à diversidade e incentivo à participação das mulheres em todas 

as fases das políticas públicas brasileiras. Ainda em 2013, a atualização do PNPM reiterou a 

proposta de enfrentamento da violência doméstica contra a mulher (VDCM), através da 

implementação de políticas amplas e articuladas, de modo a abarcar a violência contra as 

mulheres em todas as suas expressões. A desconstrução das desigualdades, o combate à 

discriminação de gênero e o empoderamento das mulheres passaram a ser prioridade dos 

diversos setores envolvidos com a questão, através da criação de redes intersetoriais de 

atendimento (BRASIL, 2013).  

Segundo Vieira (2018), o questionamento dos valores sexistas e machistas, assim como 

das questões sociais e culturais que legitimam a violência contra a mulher é essencial para que 

o problema seja tratado como um processo coletivo. Assim, o enfrentamento da VDCM deve 

contemplar, não apenas a sua prevenção, mas também atividades educativas e reflexivas 

vinculadas a responsabilização dos agressores. 

A rede de atendimento intersetorial propôs atuação articulada entre as instituições e 

serviços governamentais, não governamentais e a comunidade, estabelecendo diversas portas 

de entrada que deveriam se associar, para prestar assistência integral e não revitimizante à 

mulher em situação de violência. Em virtude do caráter complexo da violência praticada contra 

a mulher no âmbito familiar, as diretrizes estabelecidas no Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres (PNPM) determinaram interface entre as políticas públicas de diversas áreas, como 

saúde, segurança pública, justiça, educação e proteção assistencial. 

A intersetorialidade proposta na PNPM pauta-se no princípio de que o Estado não é o 

único responsável pelo bem-estar dos cidadãos, já que não exerce o controle total da 

implementação das políticas públicas. Estado e sociedade civil possuem um papel a 

desempenhar na prevenção e no combate da violência doméstica contra a mulher (VDCM), e 

na assistência a ser prestada a cada uma delas (COUTO et al., 2018).  

Em 2015, seguindo tendência de outros países da América Latina, foi alterado o art. 121 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 do Código Penal, através da Lei n. 

13.104/2015, que passou a prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de 

homicídio (BRASIL, 2015). A lei não estabeleceu, no entanto, alternativas para o 

enfrentamento do problema, tampouco, os atores responsáveis. 
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Evidencia-se desta forma que ainda existe uma tendência ao isolamento das políticas 

públicas, das instituições e dos atores, bem como desarticulação entre as ações de combate das 

questões relacionadas à VDCM. Para Heleieth Saffioti (2004), as políticas públicas retratam 

uma condição de contradição, uma vez que ao mesmo tempo em que atendem aos sujeitos, 

respondem também ao Estado e às classes dominantes.  

Não existe neutralidade ou ausência de interesses no âmbito das políticas públicas já 

que estas envolvem intensa relação de poder. Surgem conflitos em torno de valores, de 

princípios, de perspectivas ideológicas e sobre os recursos disponíveis. Atores se manifestam, 

instituições interferem e os recursos acabam sendo disputados tanto em termos financeiros 

como de poder efetivo (CONDE, 2012). 

A efetividade das políticas públicas depende, entre outros fatores, de elementos 

relacionados à sua formulação e implementação. No primeiro caso, o problema pode ser 

decorrente da especificação dos objetivos, que nem sempre estão claramente estabelecidos, 

enquanto no segundo, da interação da política com as organizações executoras. Em ambas as 

situações, podem existir conflitos de interesse já que os atores envolvidos têm valores e 

concepções diferentes sobre o que deve ser realizado e que resultados se deseja alcançar (LIMA; 

D'ASCENZI, 2013). 

Percebe-se, portanto, que a existência de articulação entre as diversas políticas públicas 

de enfrentamento da violência doméstica contra a mulher (VDCM) depende da interlocução 

entre diferentes instituições e seus respectivos atores. A superação das diferenças e a 

conciliação de interesses pelo bem comum pode indicar um caminho para a efetividade da 

política a ser definida e a consequente resolução deste problema. 

Na fase de análise da implementação das políticas públicas de enfrentamento da VDCM 

é possível fazer o reconhecimento de que os serviços prestados podem “não ter qualquer 

impacto sobre o problema que eles supostamente resolveriam”, tornando-se cada vez mais 

evidente a necessidade de incorporar as contribuições produzidas por atores de diferentes áreas 

e diferentes escalões (OLIVEIRA, 2012, p. 1553). 

Um estudo realizado no Irã por Vasconcelos, Holanda e Albuquerque (2016) revelou a 

importância da intersetorialidade ao incentivar a participação ativa das mulheres nos espaços 

de decisão e promoção da consciência cidadã sobre direitos humanos. O empoderamento das 

mulheres, por meio da educação e da oportunidade de se ter uma renda estável, mostrou-se 

efetivo na redução da violência doméstica. 

No Brasil, as políticas públicas de cunho social beneficiam especialmente as regiões 

norte e nordeste, que em razão de sua maior vulnerabilidade econômica e estrutural tornam-se 
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mais suscetíveis aos problemas relacionados à violência. Nessas duas regiões diversos 

indicadores estão melhorando acima da média nacional: índice de Gini, renda domiciliar real 

per capita, rendimento médio real do trabalho principal, taxa de crescimento anual de vínculos 

formais de trabalho, expectativa de vida ao nascer, taxa de analfabetismo, percentual de 

domicílios com energia elétrica, percentual de domicílios com telefone, e proporção de 

domicílios com acesso à internet (DE CASTRO; DE OLIVEIRA, 2014). 

Em que pese, admita-se a importância das políticas sociais para redução dos índices de 

violência em uma população, para prestar atendimento às mulheres em situação de violência é 

preciso que o poder público elabore, implemente e avalie políticas públicas orientadas 

especificamente para o enfrentamento da violência doméstica contra a mulher (VDCM), 

considerando características intersecionais, território e perfil de vulnerabilidade das vítimas.  

Para a mulher que sofre violência doméstica e intrafamiliar diversas barreiras, tanto de 

ordem pessoal quanto aquelas referidas ao entorno institucional, precisam ser superadas. Ao 

procurar ajuda formal e institucionalizada, geralmente, as mulheres vítimas de violência são 

“obrigadas a transitar por uma série de serviços de proteção que oferecem respostas pouco 

efetivas ante suas necessidades específicas”. Sem encontrar respostas satisfatórias ou completas 

para sair do ciclo da violência as mulheres se veem presas na chamada “rota crítica”14 

(MORENO, 2021, p.57), apresentada a seguir na discussão sobre a Rede de Enfrentamento às 

mulheres vítimas de violência doméstica. 

 

2.3 A REDE DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

Desde a criação da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM), em 2003, as 

políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres foram ganhando destaque 

na agenda pública do Brasil. Entretanto, as iniciativas, até então, consistiam basicamente em 

capacitação profissional e criação de serviços especializados como as  Delegacias 

Especializadas do Atendimento da Mulher (DEAMs) e as casas abrigo, concentrando as ações 

nas áreas de segurança e assistência social (BRASIL, 2011). 

As casas-abrigos são locais de caráter temporário, seguros e sigilosos que têm 

por objetivo garantir a integridade física e psicológica das mulheres que estão 

em situação de violência e sob risco iminente de morte. As ações realizadas 

nas casas-abrigo estão pautadas em: promover o atendimento integral e 

interdisciplinar às mulheres e a seus filhos, especialmente nas áreas social, 

 
14 Rota crítica se refere a sequência de decisões e ações executadas pelas mulheres em situação de violência, bem 

como as respostas encontradas em sua busca por soluções, delineando os passos antes da chegada aos Centros de 

Referência (BARAGATTI et al., 2018). 
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jurídica e psicológica; promover condições para a reinserção social da mulher 

(KRENKEL; MORÉ, 2017, p. 771). 

 

Com a estruturação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as 

Mulheres (PNEVCM) a partir de meados dos anos 2000, passaram a ser adotadas “normas e 

padrões de atendimento, aperfeiçoamento da legislação, incentivo à constituição de redes de 

serviços, apoio a projetos educativos e culturais de prevenção à violência e ampliação do acesso 

das mulheres à justiça e aos serviços de segurança pública” (BRASIL, 2011). 

  

Figura 1 - Eixos Estruturantes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres 

 

Fonte: BRASIL (2011).  

No que se refere à prevenção, a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra 

as Mulheres (PNEVCM) preconiza a desconstrução de estereótipos de gênero que modifiquem 

os padrões sexistas, perpetuadores das relações de poder entre homens e mulheres. A prevenção 

vai além das ações educativas, permeando atitudes igualitárias e valores éticos de respeito à 

diversidade e à cultura de valorização da paz. As campanhas devem dar visibilidade às 

diferentes expressões de violência de gênero sofridas pelas mulheres rompendo com 

normalização deste fenômeno (BRASIL, 2011). 

A OMS classifica a atividade de prevenção da violência em três níveis: prevenção 

primária, secundária e terciária. As atividades de prevenção primária se destinam à população 

em geral, tendo como foco as causas primárias da violência doméstica, relacionadas aos papéis 

sociais que homens e mulheres têm na sociedade. A prevenção secundária, visa alcançar 

indivíduos que estão em uma situação de risco de sofrerem ou praticarem a violência doméstica 

e às intervenções imediatas após a ocorrência. Na prevenção terciária são desenvolvidas 
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intervenções de longo prazo para mitigar os impactos negativos da violência, como os 

programas de apoio à vítima e de responsabilização do agressor (PASINATO; MACHADO, 

DE ÁVILA, 2019). 

De maneira ampla, Minayo e Souza (1999, p.13) refletem sobre os fatores necessários 

para se prevenir a violência: 

Para a aplicação do conceito de prevenção, no caso da violência é importante 

ter ideia de quais são as questões em pauta em determinada sociedade, quais 

são os grupos ou os indivíduos considerados prioritários para atuação, e quais 

seriam as melhores estratégias de ação. No caso brasileiro, os problemas que 

mais nos afligem nesse momento histórico são, do ponto de vista 

macroestrutural, as extremas desigualdades, a violência nos ambientes de 

trabalho e o desemprego, a exclusão social e a exclusão moral, a corrupção e 

a impunidade, problemas que se arrastam historicamente e, nesta etapa do 

desenvolvimento, têm grande peso sobre a dinâmica da violência. 

 

No eixo de combate à violência doméstica contra a mulher (VDCM) são estabelecidas 

as normas penais que objetivam a punição e a responsabilização dos autores da agressão. A 

Política Nacional prevê ações que garantem a implementação e cumprimento da Lei Maria da 

Penha, em especial no que tange à criação e aparelhamento dos Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher (BRASIL, 2011). 

Sobre a garantia dos direitos humanos das mulheres, devem ser cumpridas as 

recomendações previstas nos tratados internacionais na área de violência contra as mulheres 

(em especial aquelas contidas na Convenção de Belém do Pará e na CEDAW). São primordiais 

as ações que busquem o empoderamento das mulheres, o acesso à justiça e o resgate das 

mulheres como sujeito de direito (BRASIL, 2011). 

Por fim, no eixo da assistência às mulheres em situação de violência, a Política Nacional 

de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (PNEVCM) precisa garantir o atendimento 

humanizado e qualificado por meio da formação continuada de agentes públicos e comunitários; 

da criação de serviços especializados (Casas-Abrigo, Centros de Referência, Serviços de 

Responsabilização e Educação do Agressor, Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher, Defensorias da Mulher); e da constituição e fortalecimento da Rede de Atendimento 

com articulação entre os entes federativos (BRASIL, 2011). 

O conceito de enfrentamento adotado pela PNEVCM  se refere à implementação de 

políticas amplas e articuladas, capazes de atuar sobre a complexidade da violência contra a 

mulher, em todas as suas expressões. O enfrentamento requer ação conjunta de diversos setores 

envolvidos com o problema, saúde; segurança; educação; assistência social; e justiça, entre 

outros, para promover a desconstrução das desigualdades e combater as discriminações de 

gênero, possibilitando o empoderamento das mulheres (BUGNI, 2016). 
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Neste processo, os entes federativos e a sociedade civil possuem um papel a 

desempenhar na prevenção e no combate da violência contra as mulheres, e na assistência a ser 

prestada na prevenção primária, secundária e terciária. Todavia, com a fragmentação e 

isolamento dos serviços e a desarticulação entre os diferentes níveis de governo ainda são 

muitas as fragilidades encontradas na Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência15 (BRASIL, 2011). 

A atuação isolada de um único serviço não é capaz de dar uma resposta satisfatória ao 

complexo fenômeno da violência, por isso o trabalho em rede mostra-se primordial, devido à 

articulação de recursos, abordagem multiprofissional e interinstitucional essencial para o seu 

enfrentamento. Neste contexto, a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres (PNEVCM) apresenta como prioridade, a ampliação e aperfeiçoamento da rede de 

prevenção e atendimento às mulheres em situação de violência, incentivando o planejamento 

adequado das ações e serviços e a capacitação dos profissionais nos serviços apresentados no 

Quadro 2 (GOMES et al., 2012). 

Quadro 2 – Componentes da Rede de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher (REVCM) 

REDE DE ENFRENTAMENTO 
REDE DE ATENDIMENTO SOCIEDADE 

CIVIL 

A
T

E
N

D
IM

E
N

T
O

 D
IR

E
T

O
 

Serviços Especializados 

- Centros de Referência de Atendimento à Mulher 

- Núcleos de Atendimento à Mulher 

- Centros de Abrigamento e Acolhimento Provisório 

- Defensorias da Mulher  

- Juizados de Violência Doméstica e Familiar  

- Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180  

- Serviços de Saúde voltados para o atendimento dos casos de violência 

sexual e doméstica - Posto de Atendimento Humanizado nos 

Aeroportos  

- Núcleo da Mulher da Casa do Migrante 

-ONGs 

-Movimentos 

Sociais 

-Conselhos de 

Controle Social 

Órgãos de Informação, Orientação e Gestão de Políticas Públicas 

- Ouvidorias  

- Ouvidoria da Mulher da Secretaria de Políticas para as Mulheres  

A
T

E
N

D
IM

E
N

T
O

 

IN
D

IR
E

T
O

 Serviços Não Especializados 

-Políticas 

Públicas 

-Centro de Referência em Assistência Social 

-Centro de Referência Especializado em Assistência Social 

 

 

Serviços de Segurança Pública e Defesa Social 

 
15 A rede de atendimento se refere ao conjunto de ações e serviços de diferentes setores (em especial, da assistência 

social, da justiça, da segurança pública e da saúde), que visam à ampliação e à melhoria da qualidade do 

atendimento, à identificação e ao encaminhamento adequados das mulheres em situação de violência (BRASIL, 

2011). 
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- Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs)  

- Núcleos ou Postos de Atendimento à Mulher nas Delegacias Comuns 

- Polícia Civil e Militar  

- Patrulha Maria da Penha 

- Guarda Municipal 

- Instituto Médico Legal  
Fonte: Adaptado de Bugni (2016). 

A ampliação da rede de atendimento especializado não impede, no entanto, que a mulher 

seja revitimizada através da atitude preconceituosa por parte daqueles que deveriam acolhê-la, 

ratificando a importância da articulação em rede das instâncias de proteção das mulheres em 

situação de violência. As redes sociais que as mulheres estabelecem com o seu entorno também 

se constituem um importante recurso de acolhimento e proteção a ser empregado no 

enfrentamento da violência doméstica (DUTRA et al., 2013). 

A revitimização das mulheres em situação de violência doméstica é um problema 

constantemente relatado e presente em todos os âmbitos da Rede de Enfrentamento. Quando o 

comportamento da vítima é questionado por agentes responsáveis pelo seu atendimento, coloca-

se à prova sua idoneidade o que pode ser usado para justificar a violência sofrida, causando 

constrangimento e aumentando sua situação de vulnerabilidade. 

 

2.4 PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E ESTRATÉGIAS  

No processo de construção de uma política pública, a fase de planejamento pode ser 

considerada um momento político que objetiva alcançar a melhoria de algo, de forma racional 

e com melhor aproveitamento de recursos, bem como maior efetividade no empreendimento 

das ações executadas. Trata-se de uma atividade que envolve técnica e política, voltada para o 

presente e o futuro, buscando prever e lidar com o espaço público e seus atores, bem como com 

a evolução das relações sociais, culturais, econômicas (DE CASIMIRO, 2016). 

O planejamento se destina à organização da complexidade das relações na sociedade e 

nas organizações, contribuindo para a criatividade, eficácia da tomada de decisões de modo 

consciente, e reflexivo, resultando na construção intencional de ações. O planejamento é o 

cálculo situacional que relaciona o presente com o futuro e o conhecimento com a ação. “A 

reflexão imediatista, tecnocrática e parcial não é planejamento, e tampouco é planejamento a 

reflexão que se isola da ação e se torna mera pesquisa sobre o futuro” (MALTUS 1997 apud 

DE ALMEIDA, 2011, p.6). 
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O cumprimento do propósito de uma política, depende, além da definição dos objetivos, 

responsabilidades e recursos, também do estabelecimento de metas e indicadores de mediação 

(MORENO, 2021). Neste contexto, o uso de dados estatísticos pode ser utilizado na análise 

situacional de um determinado território, de modo que sejam identificados os problemas 

prioritários que serão a base para o estabelecimento de ações, bem como para a tomada de 

decisão (VACONCELOS; GARCIA, 2016). 

A descrição do problema orienta a estrutura do planejamento, todas as suas 

características, de maneira a evidenciar os nós críticos, que são questões que, 

quando solucionadas, alteram drasticamente o quadro geral do problema, isto 

é, são os pontos cruciais para a intervenção. Vale destacar que somente são 

consideradas nós críticos as questões que são passíveis de intervenção prática, 

ou seja, politicamente e economicamente viáveis (LIMA; LIMA 2020, p.10). 

 

A Figura 2, faz uma clara exposição de como a estatística pode ser utilizada de forma 

intersetorial no enfrentamento da violência doméstica contra a mulher (VDCM). 

 

Figura 2 – Uso de estatísticas para definição de políticas públicas de enfrentamento da VDCM 

 

Fonte: Adaptado de Njaine et al. (1997). 

No Brasil, a inexistência de um sistema estatístico capaz de unificar e centralizar os 

poucos dados acerca da violência contra a mulher, provenientes de diferentes áreas,  faz com 

que a ausência de informações que auxiliariam na caracterização e na melhor compreensão da 

violência de gênero seja inversamente proporcional ao grau de importância do tema 
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(CERQUEIRA; MOURA; ISUMINO, 2019). Assim, órgãos oficiais como as Secretarias de 

Estado e os Institutos Médicos Legais, embora possuam seus próprios levantamentos, não se 

articulam para compartilhá-los o que prejudica sobremaneira o entendimento do tema. 

Na área da segurança pública, as estatísticas criminais possuem um importante papel no 

planejamento das ações policiais, pois fornecem base para a tomada de decisão. Estes dados 

podem ser expressos em taxas, proporções, médias, índices, distribuição por classes e por 

valores absolutos.  Considera-se que o tratamento de dados criminais, por meio de métodos 

quantitativos, permite a análise associada de indicadores com características específicas de uma 

população servindo de fonte de informação para tomada de decisão na esfera pública 

(AZEVEDO, 2012). 

A análise criminal tem como finalidade subsidiar os gestores da segurança pública com 

informações capazes de antever as práticas delitivas, bem como identificar os autores, 

auxiliando, portanto, na prevenção e repressão à criminalidade (SILVA, 2017). Através do uso 

de sistemas de informação geográfica, a análise criminal consegue visualizar os dados de forma 

individualizada ou agrupada, associando-os com outros fatores de tendência demográfica e 

socioeconômica que de algum modo possam estar correlacionados com a criminalidade 

(BERNARDES, 2015). 

São várias as fontes de dados que podem ser usados para o planejamento das ações na 

área de segurança pública, como as estatísticas da Polícia Civil (PC) e Militar (PM), o Sistema 

de Informação sobre Mortalidade (SIM) e o Sistema de Agravos de Notificação (SINAN) do 

Ministério da Saúde, entre outros. No entanto, as Secretarias de Segurança Pública dos estados, 

órgãos responsáveis pela organização das informações, enfrentam diversas dificuldades, como 

a inexistência de um sistema único que atenda a todos os órgãos, separação física dos diferentes 

bancos de dados e ausência de padronização dos mesmos (BRITO, 2018).  

A disponibilização atualizada de dados padronizados e detalhados sobre a criminalidade 

com o maior número de variáveis possíveis — informações do local do fato, instrumento 

utilizado, horários, dias da semana e perfis de vítima e autor — poderiam auxiliar na 

comparação de diversas regiões com a realização de séries históricas.  Nos dias atuais, os órgãos 

de segurança pública trabalham na perspectiva de que uma população informada pode auxiliar 

no controle da criminalidade, tornando o policiamento mais eficaz quando realizado em um 

ambiente no qual as pessoas atuam de forma colaborativa (AZEVEDO, 2012). 

A identificação das demandas de interesse social deve incluir os cidadãos 

como protagonistas, interlocutores e destinatários reais da justa distribuição 

de bens e serviços administrativos. O planejamento deve ser utilizado como 

ferramenta que promove o diálogo entre o poder público e a sociedade, nos 
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diversos níveis de fragmentação que ela apresenta (DE CASIMIRO, 2016, 

p.453). 

 

             No que se refere à saúde pública, “a análise situacional em torno de problemas do 

cotidiano da vida real, permite o aprofundamento dos diagnósticos técnicos, uma vez que 

contemplam visões acerca do problema que talvez sejam desconhecidas pelo corpo técnico”. 

(LIMA; LIMA, 2020, p.9). Assim percebe-se a importância do conhecimento sobre a vivência 

das diversas formas de violência, visando o planejamento de intervenções que atendam às reais 

necessidades dessas mulheres (STEFANINI et al, 2019). 

Os dados e informações em saúde podem ser ferramentas valiosas para o planejamento 

em saúde, na medida em que subsidiam a tomada de decisão mais eficiente e consciente dos 

gestores. Os dados, ainda orientam o desenvolvimento de ações e intervenções em saúde que 

se apresentam prioritárias, a fim de que a população tenha uma melhor qualidade de vida. Nessa 

perspectiva, a vigilância em saúde pode ser utilizada, também, para a produção científica e 

tecnológica, e não somente para a gestão pública (VACONCELOS; GARCIA, 2016). 

Em 2003, a partir da promulgação da Lei Federal nº 10.778/2003, a violência contra a 

mulher passou a ser considerada um agravo de notificação compulsória nos serviços de saúde 

públicos e privados de todo o Brasil. Desde então, são gerados dados sobre a violência cometida 

contra mulheres, propiciando o mapeamento dos lugares em que acontece, o perfil das vítimas 

e dos agressores e os tipos de violência mais comuns, o que tem auxiliado na formulação de 

políticas de saúde que auxiliam no enfrentamento deste tipo de violência (GUARANHA, 2021). 

Salienta-se, no entanto, que embora a violência contra a mulher deva ser de 

comunicação compulsória às autoridades da área da saúde, existe uma subnotificação — casos 

que não chegam a ser de conhecimento das instituições — e um subregistro — casos em que as 

instituições negligenciam obter, sistematizar, publicar e/ou compartilhar os dados, que 

prejudicam a construção de um panorama real sobre a problemática no Brasil (MORENO, 

2021). 

Os sistemas de informação em saúde (SIS) mantidos pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), ou em colaboração com ele, cobrem diversos aspectos da saúde populacional, de 

natureza epidemiológica, administrativa e regulatória, com dados relevantes acerca da situação 

de saúde brasileira. Contribuem para a melhoria da qualidade e da produtividade da assistência 

de saúde, possibilitando a realização de pesquisas e atividades de ensino. A gestão da 

informação facilita a comunicação, e auxilia na coordenação das ações, fornecendo meios para 

apoio financeiro e administrativo (BITTAR et al., 2018). 
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Por seu turno, no âmbito da justiça, o Sistema de Estatística do Poder Judiciário 

(SIESPJ), denominado Justiça em Números, tem como objetivo a coleta de informações 

estatísticas precisas e padronizadas de modo a possibilitar a construção de indicadores para a 

realização de comparações, diagnósticos, análises, mensurações e avaliações de desempenho 

ou produtividade de órgãos, magistrados e servidores, para subsidiar a tomada de decisões no 

processo de planejamento e gestão estratégica (CNJ, 2010). 

Um ponto crucial a ser destacado neste estudo, se baseia na necessidade de divulgação 

dos dados e informações para possibilitar análises intersetoriais de modo acessível. Dificultar 

o acesso à informação ou ocultar dados contraria um direito constitucional (BRASIL, 1988) 

que privilegia determinados segmentos e mantém a sociedade à margem do controle das ações 

e políticas governamentais.  

O acesso à informação no Brasil é regulado pela Lei 12.527/2011, subordinando ao seu 

regime todos os órgãos públicos integrantes da administração direta e indireta de todos os 

poderes e das três esferas de governo. O direito de acesso à informação impõe dois deveres 

principais aos governos: disponibilizar dados e informações solicitados pelos cidadãos, 

permitindo também que o interessado tenha acesso aos documentos originais ou receba as 

cópias solicitadas e  divulgar informações de interesse público de forma proativa ou rotineira, 

independentemente de solicitações específicas (DA SILVA; LIRA; DE SOUZA LIMA, 2017). 

 

2.5 ACESSO À INFORMAÇÃO 

Para o direito constitucional em aproximadamente 60 países, o acesso à informação é 

tendência crescente em todo o mundo, tanto em países desenvolvidos, quanto em 

desenvolvimento (ARAÚJO; MELO, 2016). O Brasil é o 90º país do mundo e um dos três 

últimos países da América Latina a ter uma lei de acesso à informação (LAI). “A LAI brasileira 

demorou 23 anos, depois de prevista na Constituição, para ser promulgada” (DA ROCHA 

COUTINHO; MIRANDA, 2014, p.218). 

A Lei Federal nº 12.527, assegura o direito fundamental de acesso à informação no 

Brasil, executado em conformidade com os princípios básicos da administração pública e às 

seguintes diretrizes (Art. 3º): 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação; 
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IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública (Lei 

12.527/2011 Art. 3º). 

 

A Lei de Acesso à Informação (LAI) garante o direito fundamental de livre expressão, 

conforme art. XIX da Declaração Universal de Direitos Humanos, o que abrange todo ciclo 

informacional: liberdade de opinião e expressão e de procurar, receber e transmitir informações. 

O direito à informação reside na liberdade de procurar e receber informações. No Brasil, a LAI 

busca fortalecer o processo de transparência e de reconhecimento do direito à informação, 

fundamental a um regime democrático, regulamentando de forma sistemática o direito a 

informações públicas previsto na CF de 1988 (SARACENO; MONTEIRO, 2021). 

A LAI pode ser considerada parte de uma política pública cujo objetivo é aumentar a 

transparência, o accountability16 e o controle social como um instrumento que pode 

desencorajar a ação arbitrária do governo. A lei propicia o conhecimento de dados referentes a 

políticas e programas governamentais em nível estratégico, ao mesmo tempo em que atende a 

necessidades administrativas específicas de indivíduos e empresas (ARAÚJO; MELO, 2016). 

Dentre as informações obtidas com base na LAI, estão incluídos registros de despesa; 

procedimentos licitatórios e contratos celebrados; conteúdos para acompanhamento de 

programas, projetos e obras de órgãos e entidades; respostas a perguntas mais frequentes da 

sociedade; declaração de transferências ou repasses de recursos financeiros; e dados para 

contato e descrição das competências e da estrutura organizacional, entre outros 

(CAVALCANTE; DAMASCENO; SOUZA NETO, 2013). 

A observância da publicidade é considerada pela LAI como preceito geral, o que torna 

obrigatória a divulgação de informações de interesse público, independe de solicitações e deve 

ser realizada mediante meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação 

(BRASIL, 2011). A divulgação de informações, espontaneamente, por iniciativa do próprio 

órgão público é denominada transparência ativa (HOCH; RIGUI, 2012). 

Ao contrário da transparência ativa, na passiva, a informação não está disponível nos 

meios eletrônicos, e por esta razão, pode ser fornecida mediante requerimento do interessado. 

Nestes casos, a Lei de Acesso à Informação (LAI) brasileira determina um prazo máximo de 

20 dias corridos para resposta do órgão, através de um serviço de informação ao cidadão (SIC) 

 
16 Acountability é um mecanismo que “deve nortear o relacionamento entre o governo e os cidadãos de modo a 

pautar uma relação de interesses efetivos onde a administração pública e as ações governamentais, unam-se em 

um alinhamento mútuo na prestação de contas de ambos por um sistema burocrático e democrático” (FONSECA 

et al., 2020, p.5). 
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organizado para atender e orientar o público de forma online ou presencial (BUSSINGER; 

ZANGANELI, 2019). O SIC, quando não disponível no site, deve estar em local apropriado, 

de fácil acesso e gratuitamente (ALBERTIM; FILHO; DOS ANJOS, 2018). 

O pedido de acesso à informação deve ser feito em formulário próprio 

disponibilizado em site na internet e no Serviço de Informações ao Cidadão 

(SIC) dos órgãos e entidades, sendo facultado o recebimento de pedidos por 

telefone, correspondência eletrônica e outros meios, desde que o pedido 

contenha nome do requerente, documento de identificação, especificação da 

informação requerida e endereço físico ou eletrônico do requerente (DA 

ROCHA COUTINHO; MIRANDA, 2014, p.213).  

 

A LAI, contudo, está inserida em um paradigma de transparência ativa por parte dos 

órgãos públicos, e deve operar mediante a publicação proativa de informações que não tratam 

de dados classificados como sigilosos pelas comissões de acesso do órgão, nem contenham 

dados pessoais de terceiros. A transparência ativa pode reduzir os custos de gerenciamento do 

sistema de informação (SI), uma vez que a publicação de dados mais requeridos evita o acúmulo 

de pedidos sobre temas semelhantes e facilita o acompanhamento por parte do cidadão 

(SARACENO; MONTEIRO, 2021). 

O potencial de eficácia e efetividade da LAI é grande e pode contribuir para uma 

“mudança da cultura governamental de tratamento da informação, muitas vezes restrita ao 

alcance dos próprios gestores governamentais, além dos órgãos de controle interno e externo”. 

Todavia, a regulamentação e implementação precisa ser homogênea e generalizada em todos 

os poderes e instâncias federativas, com adesão por parte dos cidadãos, solicitando, 

compreendendo e utilizando a informação pública, seja para fins particulares ou de controle 

social (ARAÚJO; MELO, 2016, p.130). 

A transparência preconizada na LAI pode ser considerada um empecilho por parte dos 

maus gestores, uma vez que possibilita o monitoramento das ações administrativas e seus 

resultados. A depender do momento político e das coalizões existentes, o compromisso com a 

opacidade das informações pode ajudar a neutralizar possíveis vantagens dos oponentes. O 

comprometimento com a transparência, representa o fornecimento de informações suficientes 

para tornar governos suscetíveis a críticas (MICHENER; CONTRERAS, NISKIER, 2018). 

Manter verdades “escondidas” ou voluntariamente ocultá-las pode responder a interesses de 

uma minoria, que se beneficia dessa situação impedindo o efetivo controle social (OLIVEIRA; 

RAMINELLI, 2014). 
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Quando não se tem acesso as informações que são geradas a partir dos dados 

alimentados pelos sistemas de informação, o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de 

políticas podem ficar comprometidos. A responsabilidade não se restringe às fases de coleta, 

registro e armazenamento da informação, mas a maneira como esta é disponibilizada para a 

população, possibilitando maior conhecimento e controle das ações realizadas pela 

administração pública (MIRANDA et al., 2016). 

O livre acesso à informação é determinante e primordial para a gestão democrática, com 

a participação efetiva da sociedade na elaboração, implementação e avaliação das políticas 

públicas. Os SI devem permitir transparência nos procedimentos utilizados para os coletar 

dados além dos critérios definidos para sua análise e divulgação, de maneira que possam 

subsidiar tanto as ações governamentais como da sociedade civil. 

 

2.6 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO (SI)17  

Informação pode ser definida como um conjunto de dados que quando analisados em 

um contexto têm um valor real e percebido nas ações ou decisões de quem os utiliza 

(PIMENTA; QUARESMA, 2016). É um termo plurívoco usado em diferentes áreas para 

responder questões importantes para um determinado grupo em um determinado momento. A 

qualidade da informação é consequência da qualidade com que se realizam as etapas, desde a 

coleta ou registro até a disponibilização dos dados produzidos pelos sistemas de informação 

(SI) (BATISTA, 2010).  

O dado é uma referência ainda não interpretada, incapaz de conduzir ao entendimento 

de um fato dentro de um contexto. A informação, por sua vez, é o dado analisado de modo a 

inseri-lo em uma circunstância e ocasião, servindo de suporte para o diagnóstico do ambiente e 

a formulação de políticas públicas. O dado é processado para se transformar em informação, e 

ser utilizado de maneira "inteligente" (AZEVEDO; RICCIO; RUEDINGER, 2011) 

Diferentes áreas da ciência necessitam de informação para tomada de decisão, por esta 

razão, a existência de uma tecnologia capaz de organizar dados que permitam sua análise e 

compartilhamento, pode auxiliar as instituições no processo de trabalho e tomada de decisão. 

Um SI não se restringe à tecnologia da informação (TI), mas à sua adequação ao contexto, 

finalidade e  perfil dos usuários (ANDRADE, 2019). 

 
17 Existem inúmeros sistemas de informação nas áreas da saúde, segurança pública e justiça, no entanto, esta 

pesquisa teve como foco os sistemas considerados com maior potencial para atuar no enfrentamento da violência 

doméstica contra a mulher, SINAN, SINESP e SIESPJ. 
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O uso dos SI, advindos do avanço tecnológico informacional, favoreceu o 

desenvolvimento de redes de informações e ambientes de interação internos, governo/governo, 

além de ambientes externos como governo/sociedade ou governo/stakeholders18. A 

implantação de ferramentas e mecanismos de TI “viabiliza o alicerce necessário para a 

ocorrência de mudanças nas esferas sociais, uma vez que permite à administração pública uma 

acumulação de informações em diferentes setores e sobre diferentes fenômenos”, possibilitando 

o aprimoramento do processo de tomada de decisão nos serviços públicos (CAMPOS; 

ALMEIDA, 2016, p.355). 

Entretanto, o desenvolvimento indiscriminado dos sistemas de informação (SI), sem a 

devida organização, pode gerar consequências negativas, como a limitação do acesso da 

sociedade aos serviços públicos. Além disso, se os sistemas não se integrarem à tecnologia já 

existente e não tiverem normas claras para produção das informações, a capacidade de análise 

dos gestores se verá reduzida, bem como seus potenciais impactos (OLIVEIRA; FALEIRO; 

DINIZ, 2015). 

Os SI devem ser capazes de auxiliar na transformação de um dado em informação, 

agregando fatores humanos e organizacionais à tecnologia de informação no processo de 

seleção, coleta, classificação, armazenamento, análise, divulgação e recuperação de 

dados  (OLIVEIRA; FALEIRO; DINIZ, 2015). “Concebe-se o sistema de informação como 

hierarquizado, com fluxo ascendente dos dados de modo inversamente proporcional à 

agregação geográfica e maior número de variáveis epidemiológica” (JESUS et al., 2012, p. 

796). 

O desenvolvimento de SI no ambiente governamental proporcionou condições para o 

desenvolvimento mais efetivo de serviços públicos, com melhoria na gestão pública e o 

aprimoramento da criação de políticas públicas. Os SI são artefatos tecnológicos que respaldam 

gestores das três esferas governamentais a obterem informações imprescindíveis para apoiar a 

gestão e o planejamento. Além de propiciar à população acesso à dados que permitam a 

avaliação das políticas que estão sendo desenvolvidas em uma determinada área (DANIEL; 

PEREIRA; MADACAR, 2014). 

  

 
18 A noção de stakeholders considera a possibilidade de que pessoas ou grupos de pessoas possam afetar o objetivo 

da organização ou serem afetados por esta, tanto no ambiente interno como externo à organização, influenciando 

a forma de gestão e comportamento do órgão, instituição ou empresa (SANTANA, 2018). 
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2.6.1 SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE SAÚDE (SIS) 

O DATASUS, sistema responsável pela gestão de dados da área da saúde foi criado em 

1991, através Decreto nº 100, objetivando disponibilizar para secretarias municipais e estaduais 

de saúde, informações imprescindíveis para o desenvolvimento de uma boa gestão em saúde de 

acordo com as peculiaridades de cada região. A depender dos critérios de classificação,  podem 

ser considerados 54 sistemas de informação em saúde (SIS) disponíveis, agrupados em nove 

categorias: ambulatoriais; epidemiológicos; financeiros; hospitalares; estruturantes; eventos 

vitais; tabulação; sociais e regulação (COELHO NETO; CHIORO, 2021). 

A divulgação dos dados oriundos dos SIS é realizada pelo DATASUS por meio de duas 

interfaces oferecidas aos usuários, TabNet e TabWin: 

O TabNet é uma interface de produção de tabelas de dados agregados por meio 

do acesso a microdados contidos nos seus servidores de dados. Ele também 

possibilita a consulta de dados e indicadores de diferentes sistemas de 

informação em saúde agregados em unidades de tempo ou unidades 

geográficas. O TabWin é uma interface de acesso do tipo “cliente”, que 

permite a leitura dos arquivos de microdados do DATASUS disponibilizados 

no formato DBC. A utilização dos microdados anonimizados disponibilizados 

pelo DATASUS permite a realização de pesquisas com maior flexibilidade e 

detalhamento por parte do usuário por não estarem agregados em unidades 

preestabelecidas de tempo ou região. Contudo, o TabWin apresenta algumas 

limitações. Dentre elas, pode-se mencionar que ele pode ser executado apenas 

em um sistema operacional (Microsoft Windows) e não oferece a opção de 

download direto dos microdados, que devem ser baixados e organizados 

previamente pelo usuário. Além disso, a análise de dados no TabWin é 

limitada e precisa ser realizada em pacotes estatísticos dedicados 

(SALDANHA, 2019, p.2). 

 

 Um objetivo primordial na concepção do SUS, é a possibilidade de se analisar a situação 

de saúde a nível local, considerando, as condições de vida da população na determinação do 

processo saúde-doença. Desta forma, o DATASUS integra informações com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) permitindo o desenvolvimento de projetos 

específicos de saúde, como a Rede Interagencial de Informação para a Saúde (RIPSA), que por 

sua vez, facilita o cruzamento dos dados para melhor avaliar a situação de saúde no território 

analisado e quais as ações em saúde podem ser desenvolvidas (LIMA et al., 2015). 

O sistema de informação em saúde (SIS) se baseia em um conjunto de componentes 

inter-relacionados que coletam, processam, armazenam e distribuem informações para a 

tomada de decisões no âmbito estratégico, e perpassa todo o fluxo de trabalho do SUS, seja 

gerencial, clínico, operacional ou político, auxiliando os processos técnicos e administrativos e 
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proporcionando a interação das equipes de saúde para a coordenação do cuidado (BITTAR et 

al., 2018). No entanto, embora seja essencial para garantir a qualidade da assistência prestada 

à saúde da população, o sistema ainda carece de aprimoramento para melhor atender às 

necessidades dos usuários e dos profissionais de saúde (SANTOS et al., 2014). 

O conceito de informação sobre saúde é abrangente e pode ser subdividido 

em: informações para uso no contexto clínico, ou seja, para serem usadas 

durante a assistência ao paciente; informações para uso no contexto 

acadêmico, empregadas durante o ensino ou para o desenvolvimento de novas 

pesquisas; informações para gestão da saúde e esboço de políticas públicas, 

empregada para o estabelecimento de diretrizes da saúde seja no contexto de 

uma unidade de saúde, seja em um município, em um estado ou no nível 

federal. É importante destacar que essas 3 tipologias de informação sobre 

saúde não são excludentes, ou seja, há informação que pode ser útil tanto no 

contexto da assistência, quanto no contexto acadêmico, quanto no contexto da 

gestão (GALVÃO; FERREIRA; RICARDE, 2014, p.1). 

 

Embora sejam inegáveis as contribuições dos SI para a área da saúde, são perceptíveis 

os problemas relacionados à fragmentação e a falta de integração entre seus componentes, 

justificando a constituição de um novo sistema de informação a cada nova necessidade de 

informação. A criação de novos sistemas para suprir essas deficiências pode acarretar a 

duplicidade de informações que nem sempre correspondem entre si, por serem produzidos com 

regras e métodos distintos de coleta (FONSECA, 2015).  

A integração efetiva dos sistemas de informação em saúde (SIS) permite a intersecção 

de diferentes bases, aumentando a confiabilidade dos dados e produzindo novas informações 

em saúde. Todavia, este processo depende de soluções tecnológicas que permitam maior 

comunicação entre os sistemas bem como a ampliação das interfaces de usuário, “relacionada 

ao design e usabilidade dos sistemas por trabalhadores e gestores nos serviços de saúde, 

responsáveis pela inserção dos dados primários nos sistemas” (COELHO NETO; CHIORO, 

2021, p.3). 

Na análise das questões relacionadas à violência doméstica contra a mulher (VDCM), 

quatro componentes do sistema de informação em saúde (SIS) poderiam se constituir 

importante fonte de dados para subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas e a tomada 

de decisão: o Sistema de Informação em Mortalidade (SIM), o Sistema de Agravos de 

Notificação Compulsória (SINAN), o Sistema de Informação Hospitalar (SIH) e o Sistema de 

Informação Ambulatorial (SIA). No entanto, apesar dos avanços no reconhecimento dos 

impactos causados pela violência na saúde das mulheres, as questões de gênero continuam 

sendo secundárias na área da saúde. 
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Assim, grande parte dos SIS, entre os quais o SIM, SIH e SIA, continuam demonstrando 

pouca especificidade no monitoramento da violência contra a mulher. A inclusão da categoria 

sexo nas estatísticas oficiais do Ministério da Saúde foi realizada na década de 1970, 

“constituindo um marco inicial para a incorporação de uma perspectiva de gênero nas 

informações geradas pelo setor público, e a possibilidade de codificação e desagregação dos 

eventos homem-mulher”, mas passados mais de 40 anos, o sistema ainda é direcionado pela 

noção da neutralidade relativa ao gênero (OKABE; GODOY FONSECA, 2009, p.456). 

            O SIM, cujo instrumento de coleta de dados é a Declaração de Óbito (DO), permite 

construir indicadores que dão ideia do risco de morrer por determinada situação, doença ou 

agravo, o que inclui o risco de mulheres morrerem de causas violentas. No entanto, não é 

possível estabelecer uma relação de gênero à causa da morte, o que torna o sistema pouco 

consistente nas análises sobre a violência doméstica contra a mulher (VDCM). O mesmo viés 

acontece com o SIH e o SIA, que, embora, permitam caracterizar as internações e os 

atendimentos ambulatoriais relacionados à violência contra a mulher, respectivamente através 

das Autorizações de Internação Hospitalar (AIH) e Autorizações de Procedimentos 

Ambulatoriais (APAC) não estão presentes em instituições privadas de saúde e não permitem 

a identificação do agressor (SANTOS; KALIL; LOBO, 2016). 

Entre os componentes do sistema de informação em saúde (SIS) capazes de operar dados 

sobre a violência doméstica contra a mulher, o Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN)19 se destaca por permitir a identificação do número de casos de violências 

ocorridas nos municípios brasileiros, considerando, entre outras características, o tipo de 

violência e o ciclo de vida do autor (AMORIM; NADER, 2017). O SINAN possui como função 

a realização de registros e processamento de dados relacionados à notificação de diferentes 

doenças e agravos à saúde em todo o território nacional, o que propicia a análise do perfil da 

morbidade e o acompanhamento das características dos eventos que chegam ao sistema de 

saúde, possibilitando a construção de modelos estatísticos referentes à sua distribuição, bem 

como possíveis tendências (CAMPOS; ALMEIDA, 2016). 

É importante ressaltar que o SINAN não é uma ferramenta utilizada exclusivamente 

para o monitoramento da violência doméstica contra a mulher (VDCM), sendo um importante 

recurso para acompanhar a situação de diversas doenças e agravos de importância 

epidemiológica, definidos pela Portaria nº 204/2016. Atualmente, a  Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública inclui 48 itens cujas 

 
19 O SINAN foi implantado gradualmente em território nacional a partir de 1993 e regulamentado pela Portaria nº 

3.947/GM/MS de 25 de novembro de 1998 (BRASIL, 1998). 



50 
 

notificações são classificadas por sua periodicidade, imediata (até 24h) ou semanal (BRASIL, 

2020). 

O SINAN não é um banco de dados capaz de distinguir os tipos de violência 

contra a mulher e, por consequência, não traz dados específicos sobre 

violência doméstica e familiar. Para obtermos dados específicos sobre o 

assunto, temos que utilizar os filtros relativos ao “gênero”, ao “local de 

ocorrência”, o que pode gerar distorções (ALVES; DUMARESQ; SILVA, 

2016, p.6). 

 

Até meados de 2008, o monitoramento dos casos de violência contra a mulher foi 

realizado pelo Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), criado em 2006 pelo 

Ministério Saúde por meio da Portaria MS/GM nº 1.356. O VIVA propiciou aumento do 

número de variáveis contempladas no monitoramento desse tipo de evento em todos os ciclos 

de vida, através de dois componentes:  Vigilância contínua e Vigilância sentinela. Em 2009, a 

Vigilância contínua foi integrada ao SINAN garantindo a ampliação e sustentabilidade das 

notificações de violência contra a mulher (BRASIL, 2016).  

A notificação da violência contra a mulher, atendida nos serviços públicos e privados 

no Brasil foi definida como compulsória pela Lei 10.778/2003 e no ano seguinte, através da 

Portaria nº 2.406/GM/MS, de 5 de novembro de 2004, foram instituídos o serviço de notificação 

compulsória de violência contra a mulher e o instrumento e fluxo para notificação. A ficha de 

notificação/investigação individual de violência doméstica, sexual e/ou outras violências, 

instrumento à época usado pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

foi construído por gestores e profissionais de saúde, representantes de instituições de ensino e 

pesquisa e parcerias não governamentais (DELZIOVO, 2015). 

O instrumento de coleta de dados do SINAN - Ficha de Notificação/Investigação de 

Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais foi modificado ao longo dos 

anos em um processo contínuo de aperfeiçoamento dos instrumentos de vigilância em saúde, 

visando harmonizá-los com as diversas políticas de proteção e inclusão social e passou a ser 

denominado Ficha de Notificação/Investigação de Violência Interpessoal/Autoprovocada20 

(BRASIL, 2016).  

 
20 A Ficha de Notificação/Investigação de Violência Interpessoal/autoprovocada não se aplica à violência 

extrafamiliar cujas vítimas sejam adultos (20 a 59 anos) do sexo masculino (BRASIL, 2016). 
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A notificação individual de violência interpessoal e autoprovocada é 

compulsória nos casos cujas vítimas são crianças, adolescentes21, mulheres e 

pessoas idosas22. O Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes incluiu 

também os(as) indígenas, as pessoas com deficiência e a população LGBT, 

considerando a maior vulnerabilidade desses grupos (BRASIL, 2016). 

 

A padronização dos instrumentos de coleta do SINAN por parte do Ministério da Saúde, 

com fichas pré-numeradas e específicas para cada agravo de notificação compulsória permite a 

construção de um perfil específico para atender as necessidades da vigilância em saúde em todo 

território nacional (RIBEIRO, 2017). No caso específico da Ficha de Notificação/Investigação 

de Violência Interpessoal/Autoprovocada, o instrumento se estrutura em 10 blocos: Dados 

Gerais, Notificação Individual, Residência, Pessoa Atendida, Ocorrência, Violência, Violência 

Sexual, Provável Autor da Violência, Encaminhamento e Dados Finais; além de campos 

destinados para informações complementares e observações (BRASIL, 2016). 

As notificações de violência contra a mulher são sigilosas e os dados divulgados no 

DATASUS não permitem a identificação das vítimas. Sua função no enfrentamento da 

violência doméstica é fornecer subsídios para indicar padrões de risco aos quais as mulheres  

estão mais vulneráveis, contribuindo para a identificação da realidade epidemiológica de 

determinada área geográfica. A notificação também não garante a continuidade de tratamento 

ou posicionamento privilegiado em relação a outras pacientes (SANTOS; SANTOS, 2020)  

  

 
21 No caso de violência contra crianças e adolescentes, é obrigatória a comunicação do caso ao Conselho Tutelar 

e/ou às autoridades competentes, conforme exigência do artigo 13 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

(BRASIL, 2016). 
22 Nos casos de violência contra pessoas idosas é obrigatório comunicar a quaisquer dos seguintes órgãos: 

autoridade policial, Ministério Público, Conselho Municipal, Estadual ou Nacional do Idoso (Lei nº 10.741/2003) 

(BRASIL, 2015). 
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Figura 3 – Página do site do DATASUS TABNET – Ministério da Saúde – SVS 

 

Fonte: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/ 

No site do DATASUS TABNET (Figura 3), são disponibilizados, livremente, dados 

oriundos de diversos SI do Ministério da Saúde, sendo possível selecionar o recorte espacial 

(estados e municípios) e temporal (anos e meses).  

Quando os dados fornecidos pelas notificações são organizados de forma sistematizada, 

possibilitam o acompanhamento das características dos eventos que chegam ao sistema de 

saúde e, de maneira mais abrangente, a construção de modelos de análises estatísticas referentes 

à sua distribuição e possíveis trajetórias e tendências, o que confere maior visibilidade à 

violência e assistência prestada às vítimas (CAMPOS; ALMEIDA, 2016). 

O fluxo das notificações de violências no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) se inicia nos serviços de saúde públicos ou privados, que realizam coleta 

de dados de forma contínua. O registro do caso é realizado por profissionais de saúde e de outras 

áreas, em conformidade com pactuações locais e encaminhado à Vigilância Epidemiológica dos 

municípios em prazo máximo de 24h a partir do conhecimento da ocorrência23. “Em 2015 a 

notificação de violências se tornou um instrumento intersetorial, com a possibilidade de ser 

 
23 A Lei 13.931/2019 dispõe sobre a notificação compulsória dos casos de suspeita de violência contra a mulher, 

estabelecendo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para comunicação à autoridade policial, para as 

providências cabíveis e para fins estatísticos (BRASIL, 2019). 
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preenchida também por profissionais da assistência social e da educação” (DELZIOTO, 2015, 

p.61). 

Atualmente, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) é utilizado 

pelo Ministério da Saúde e Secretarias de Vigilância à Saúde, como um importante recurso no 

mapeamento de dados sobre agravos de notificação em todo território nacional.  Através dos 

dados registrados nas fichas de notificação é possível realizar um diagnóstico sobre o tipo e a 

quantidade de casos sobre violência contra as mulheres que chegam ao sistema de saúde, “além 

de possibilitar análises comparativas entre as diferentes regiões e municípios do país” 

(CAMPOS; ALMEIDA, 2016). 

Entretanto, para que seja possível a construção de diagnósticos que refletem a realidade 

de cada território, é necessário que os dados sejam coletados e registrados corretamente. A 

qualidade dos dados obtidos pelo sistema de vigilância em saúde através do SINAN, pode ser 

avaliada entre outros atributos, por sua completude. A completude se refere à proporção de 

casos notificados de forma apropriada para as autoridades de saúde, sendo importante e 

necessária para comparações nos âmbitos nacional e internacional. A completude dos dados 

influencia os demais critérios de avaliação, pois a qualidade da informação é fundamental para 

avaliar o desempenho dos sistemas de saúde (BRAZ et al., 2013). 

Ademais: 

Embora as fichas de notificações sejam desenvolvidas e padronizadas para 

determinado fim, elas acabam de forma implícita, reproduzindo o que se 

considera socialmente como o mais importante. Este é o caso da violência 

contra a mulher, definitivamente, em que o silêncio e sua banalização ainda 

se constituem como os principais cúmplices das questões que envolvem as 

diferenciações de poder das relações de gênero. (...) alguns estudos empíricos 

demonstram claramente a possibilidade de considerarmos que os agentes 

responsáveis pelo atendimento das mulheres em situação de violência na área 

de saúde, em muitos casos, acabam por inserir sua percepção valorativa no 

preenchimento das ocorrências, arraigada de crenças, sentidos e significados 

atribuídos à violência contra a mulher, relacionados culturalmente à 

desigualdade de gênero, implicando assim, na subenumeração dos dados 

disponíveis (CAMPOS; ALMEIDA, 2016, p.359). 

 

 Depois de encaminhados à Vigilância Epidemiológica dos municípios, de forma física 

ou virtual, os dados são transmitidos às demais esferas de governo. Todos os níveis do sistema, 

municipal, estadual e federal são responsáveis por efetuar a análise da qualidade dos dados 

(duplicidade, completude e consistência), as análises epidemiológicas e a divulgação das 

informações. Aos municípios cabe de forma exclusiva, realizar a complementação dos dados, 
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com correção das inconsistências, vinculação e exclusão de duplicidades (SOUZA; 

DOMINGUES, 2009). 

As subnotificações se constituem um dos principais entraves ao trabalho de vigilância 

em saúde uma vez que podem interferir na construção dos diagnósticos de cada população e na 

avaliação do impacto das medidas de intervenção. “A subnotificação de agravo de notificação 

compulsória ocorre quando um caso não é notificado ao sistema de informação ou ocorre fora 

do período estabelecido24” e pode estar relacionada, entre outros aspectos, à estrutura dos 

serviços de saúde, à gestão do sistema de vigilância, ao diagnóstico e identificação dos casos, 

ao fluxo percorrido pelo paciente, aos recursos humanos, à rotina de trabalho e ao próprio 

SINAN (MELO et al., 2018). 

No que se refere à subnotificação de casos de violência doméstica contra a mulher 

(VDCM), é necessário, em primeiro lugar, que as vítimas procurem ajuda em um serviço de 

saúde e concordem em fornecer informações. Desta feita, a notificação do caso de violência 

pode sofrer influência da rota crítica já mencionada anteriormente, à inexperiência, despreparo 

e falta de conhecimento dos profissionais e principalmente aos aspectos relacionados à própria 

vítima, como vergonha, medo e vulnerabilidade socioeconômica (MELO et al., 2018, GÓES, 

2019). 

(...) muitas vítimas deixam de procurar atendimento por fatores diversos como 

medo do agressor, vergonha e sentimento de culpa. Para diminuir essa 

diferença nas taxas de ocorrência notificada e ocorrência real, é fundamental 

reforçar a implantação e adesão da vigilância pelos gestores e equipes de modo 

a incentivar a notificação. Além disso, a educação da população geral quanto 

à violência doméstica deve aumentar o número de denúncias e contribuir para 

que os fatores de silenciamento da vítima sejam ultrapassados (SANTOS et 

al., 2021, p.6). 

 

Por parte dos profissionais, são inúmeros os argumentos utilizados para justificar a não 

notificação e/ou a incompletude dos dados, como medo de retaliações, dificuldade ou 

constrangimentos de preencher a ficha, sobrecarga no cotidiano do serviço e dificuldade em 

lidar com os casos (KINS et al., 2013). Cabe ressaltar, que a notificação é compulsória a todos 

os profissionais de saúde, gestores, auxiliares e responsáveis por organizações e 

estabelecimentos públicos e particulares de ensino e saúde, sem a necessidade de identificação. 

Adicionalmente, o servidor público que deixa de notificar ou deixa de realizar perguntas 

obrigatórias para a correta notificação se enquadra no crime de prevaricação (POLIDORO; 

CUNDRA; CANAVESE, 2020). 

 
24 Diferente da subnotificação, o sub registro se caracteriza pela notificação incorreta ou incompletude dos dados 

registrados na notificação (SANTOS, 2017). 
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De maneira ampla, pode-se perceber, que os sistemas componentes do sistemas de 

informação em saúde (SIS) ainda se organizam de forma desordenada e pouco se comunicam 

entre si, sendo pouco compatíveis com a proposta descentralizadora do SUS. O desafio, não só 

para o SINAN, mas para todos os demais, consiste em desenvolver uma interface que permita 

a interlocução e intercâmbio de dados, “de modo a descaracterizá-los como um sistema cartorial 

de registro, e transformá-los em sistemas ágeis que permitam desencadear ações imediatas e 

realizar análises em tempo oportuno” (SOUZA; DOMINGUES, 2009, p.46). 

 

2.6.2 SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA 

PÚBLICA (SINESP) 

Desde a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988, a responsabilidade pelo 

desenvolvimento de políticas de segurança pública foi devolvida aos governos estaduais, o que 

acarretou fragmentação das ações e ausência de compartilhamento nas informações. A 

formalização de acordos de cooperação entre os entes federados tem um histórico de 

“frustrações com questões de interesses políticos, de ausência de capacidade de infraestrutura 

física, tecnológica e cultural” o que continua prejudicando a resolução das demandas e 

necessidades da sociedade brasileira (BEZERRA, 2019, p. 46). 

Nos últimos 30 anos, diversos planos e programas nacionais de segurança pública foram 

apresentados, com o objetivo de implantar políticas públicas de segurança que integrassem as 

três esferas de atuação, de modo a prevenir a violência e diminuir as incidências criminais. No 

entanto, a descontinuidade por parte do governo federal acabou por comprometer conquistas já 

alcançadas, além de não contribuir para a redução da criminalidade (SPANIOL; MORAES 

JUNIOR; RODRIGUES, 2020). 

No ano de 1995, o Governo Federal criou, no âmbito do Ministério da Justiça, a 

Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública (SEPLANSEG) a qual 

lançou o Programa de Integração das Informações Criminais. Em 1998, a SEPLANSEG foi 

transformada na Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), tendo como perspectiva 

atuar de forma articulada com os estados da federação para a implementação da Política 

Nacional de Segurança Pública (PNSP). A instituição da SENASP, como órgão executivo, 

representou uma grande evolução na estruturação de mecanismos de gestão capazes de 

modificar a organização administrativa da segurança pública na esfera federal (CARVALHO; 

SILVA, 2011). 
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A SENASP destacou como um dos eixos centrais de sua agenda política a construção 

de um novo modelo de gestão e produção de informações criminais em nível nacional. Assim, 

através do “Programa de Integração de Informações Criminais” foram integrados os bancos de 

dados de ocorrência criminal, mandados de prisão, armas de fogo e veículos roubados. Em 

2007, o programa foi sucedido pela Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança 

Pública, Justiça e Fiscalização (INFOSEG)25, que por meio da tecnologia da informação 

disponibilizou uma ferramenta para receber dados de diversas bases de dados de diferentes 

órgãos operadores no sistema criminal (BEZERRA, 2019). 

Embora se mantenha ativa, a Rede INFOSEG não conseguiu estabelecer linhas de 

comunicação e informação com dados e registros criminais de todos os estados. Por se tratar de 

um banco de dados criado em uma plataforma de informática ultrapassada, e com inúmeras 

falhas, não houve interesse do Governo Federal em atualizá-lo, tampouco em ampliar sua 

atuação. Desta feita, o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP)26 apresentou a proposta do 

Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de 

Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (SINESP)  um sistema de 

informação de âmbito nacional, para ser utilizado por toda a Polícia Judiciária, alimentado por 

uma rede institucional (DO CARMO, 2016). 

O SINESP foi criado pela Lei 12.681/2012 e reordenado em 2018 pela Lei 13.675, 

constituindo-se um portal de informações integradas que possibilita consultas operacionais, 

investigativas e estratégicas, com informações sobre drogas, segurança pública, justiça, sistema 

prisional, entre outras (BRASIL, 2022). Mais que uma base de dados, o SINESP pode ser 

considerado uma ferramenta tecnológica aplicada à segurança pública criada para subsidiar a 

formulação de políticas de segurança pública, produzir material capaz de gerar conhecimento 

através da publicação de análises estatísticas e disponibilizar informações para conhecimento 

geral (SANTOS; LIMA; SOUZA, 2020). 

O SINESP tem por objetivos: 

 I - proceder à coleta, análise, atualização, sistematização, integração e 

interpretação de dados e informações relativos às políticas de que trata o art. 

1o ;  

 
25 A Rede INFOSEG foi instituída pelo Decreto 6.138/2007 , com a finalidade de integrar, nacionalmente, as 

informações que se relacionam com segurança pública, identificação civil e criminal, controle e fiscalização, 

inteligência, justiça e defesa civil, a fim de disponibilizar suas informações para a formulação e execução de ações 

governamentais e de políticas públicas federal, estaduais, distrital e municipais. 
26 O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) foi instituído pela Lei 13.675/2018 com a finalidade de 

“preservar da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, 

coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a sociedade (BRASIL, 2018). 
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II - disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras informações para 

auxiliar na formulação, implementação, execução, monitoramento e avaliação 

de políticas públicas;  

III - promover a integração das redes e sistemas de dados e informações de 

segurança pública, criminais, do sistema prisional e sobre drogas;  

IV - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informações, 

conforme os padrões definidos pelo Conselho Gestor.  

Parágrafo único. O SINESP adotará os padrões de integridade, 

disponibilidade, confidencialidade, confiabilidade e tempestividade 

estabelecidos para os sistemas informatizados do Governo Federal (BRASIL, 

2012). 

 

O portal do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP) foi 

implementado em uma parceria entre os entes federados com o objetivo de subsidiar a 

realização de diagnósticos sobre criminalidade, formular e a avaliar políticas públicas de 

segurança, promover uma comunicação segura e padronizada, integrando as informações em 

âmbito nacional, com maior confiabilidade no processo de coleta, tratamento, análise e 

divulgação dessas informações (LIMA, 2017). 

O SINESP possui nove componentes, denominados “solução” – Integração de Boletins 

de Ocorrência (BO), INFOSEG, Procedimentos Policiais Eletrônicos (PPE), Análise, Suporte, 

Gestão Integrada (InfoGGI), Centro de Atendimento e Despacho (CAD) e Cidadão – cujos 

acessos são restritos aos profissionais envolvidos com a gestão e execução da segurança 

pública, com exceção do SINESP Cidadão no qual o usuário pode acessar informações sobre 

veículos, mandados, desaparecidos e procurados (CGU, 2019). 

O componente com maior especificidade para auxiliar no enfrentamento da violência 

doméstica contra a mulher, o SINESP Integração, possibilita a integração tecnológica entre 

sistemas pertencentes a diferentes entes federativos, viabilizando a coleta e a difusão de dados 

e informações tanto pelas demais soluções SINESP, como para sistemas externos. Atualmente, 

a principal fonte de dados do SINESP Integração são os registros de boletim de ocorrência 

(BO), que em 2019 alcançou as 27 unidades da federação. Além da integração de BO, o SINESP 

Integração recebe e compartilha dados de outras diversas bases, possibilitando sua análise e 

interpretação de acordo com as respectivas necessidades operacionais, investigativas ou 

estratégicas (SANTOS et al., 2020). 
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Figura 4 – Página do SINESP no site da Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP 

- Ministério da Justiça e Segurança Pública 

 

Fonte: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-seguranca/seguranca-publica/sinesp-1/ (2020). 

 

Em Alagoas, o registro do boletim de ocorrência (BO) é uma atribuição do agente da 

Polícia Judiciária que se encarrega de registrar o fato que se enquadra entre aqueles que foram 

definidos como ocorrências típicas de polícia e, como consequência, gerar providências em 

relação ao caso. A produção do BO, se dá em um contexto que supõe emissor e receptor 

legitimados em razão dos papéis sociais que ocupam. O primeiro formaliza o registro, e o 

segundo o recebe e avalia para adotar providências em relação ao seu conteúdo 

(GONÇALVES,2017). 

Se os dados referentes a cada BO forem inseridos da maneira completa e 

conforme convencionado serão potenciais fontes de informações recuperáveis 

sobre a situação da segurança pública. Informações omitidas ou lançadas 

inadequadamente têm o efeito contrário – ainda que pareçam suficientes e 

adequadas para um exemplar individual, podem representar lacunas ou 

inconsistências para o banco de dados (GONÇALVES, 2017, p.4163). 

 

Um estudo realizado por Silva, Gregoli e Ribeiro (2017) constatou que em 2017 poucos 

estados brasileiros possuíam relatórios estruturados sobre a VDCM disponibilizados de maneira 

online como Minas Gerais, Rio de Janeiro e Distrito Federal. Os diferentes critérios utilizados 

pela Polícia Civil de cada estado impossibilitaram uma análise estatística comparativa, 

demonstrando a importância e a necessidade de um amplo alinhamento.  

Quando a mulher vítima de violência doméstica procura as autoridades de segurança 

pública para registrar a ocorrência, os dados por ela fornecidos são registrados no SINESP-PPe 

que automaticamente os encaminhará ao SINESP Integração para que possam ser consultados 

pela polícia de todas as unidades da federação. No registro do BO no SINESP PPe são 
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disponibilizadas sete abas para o preenchimento de dados obrigatórios e não obrigatórios, dados 

de registro, dados do fato, dados das partes, vínculos, objetos, histórico e anexos (DO CARMO, 

2016). 

A subnotificação na captação oficial e tradicional dos dados criminais oriundos do BO, 

refletem a maneira como a polícia é vista pela população, bem como a resposta que as denúncias 

podem desencadear. Os sistemas de justiça e segurança no Brasil são seletivos e excludentes e 

se baseiam primordialmente em intervenções responsivas (BEATO, 2004). “Baixos níveis de 

confiança nas polícias estão correlacionados a altas taxas de subnotificação criminal, mas, 

sobretudo, a um fluxo reduzido de informação dos residentes aos policiais” (ROLIN; 

HERMANN, 2018, p. 188). 

Sistemas de Informação (SI) integrados, como o SINESP, se organizam a partir de dois 

ou mais sistemas distintos que interagem entre si e compartilham informações, de acordo com 

o planejamento estratégico de cada instituição. Esses sistemas são construídos de forma 

coordenada, de modo que as instituições, em comum acordo, adotam requisitos, normas e 

estrutura básica de dados que permitam que elas possam trocar informações entre si (SANTOS; 

LIMA; SOUZA, 2020). O SINESP PPe e o Integração foram concebidos de modo a possibilitar 

o uso dos dados originados em diferentes sistemas na construção de boletins estatísticos com 

participação de todos os estados (DO CARMO, 2016). 

A implementação de sistemas informatizados de registros de ocorrências e 

atendimentos de emergência nos órgãos da segurança pública possibilita a 

geração de um grande volume de dados relacionados a local, envolvidos, 

objetos, relatos ou quaisquer outros elementos relacionados direta ou 

indiretamente com a atividade policial.(...) Cabe acrescentar que a integração 

de base de dados possibilita o compartilhamento de informações em tempo 

real, fator que permite que diversos interessados possam ter acesso a 

informações cruciais de forma imediata, simultânea e em qualquer localidade 

(SANTOS; LIMA; SOUZA, 2020). 

 

Já nos sistemas unificados, os órgãos de segurança pública de diferentes unidades 

federativas utilizam a mesma plataforma e reaproveitam a parametrização de dados, 

informações e material produzido nas etapas anteriores. Esse modelo de sistema favorece a 

padronização das informações contidas nos registros e diminui drasticamente o retrabalho na 

produção da informação e a redundância na base de dados (SANTOS; LIMA; SOUZA 2020).  

Um aspecto importante a ser considerado, se refere à confiabilidade dos dados 

disponibilizados pelo SINESP Integração, já que para  que  o  sistema  de  segurança  pública  

baseado em evidências e informações seja alcançado, torna-se necessário que as estatísticas 
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criminais  sejam  confiáveis,  a  fim  de  que  se  possa  planejar  e  implementar  políticas  

eficazes  para  o  controle,  a  prevenção  e  a  redução  da criminalidade. Entre os diversos 

fatores que alteram a confiabilidade dos dados podem ser citados os problemas relacionados ao  

registro  dos  dados e ao fato de que boa parte de eventos criminais não chega ao conhecimento 

das autoridades (LOECK et al., 2016). 

Considerando o registro como um ato interpretativo do receptor dos fatos no 

estabelecimento policial, a estatística oficial não tem relação com tudo o que acontece, mas sim 

com aquilo que a instituição policial registra e, consequentemente, atesta como verdadeiro 

(MIRANDA; PITA, 2011). Neste sentido, a subnotificação da violência doméstica contra a 

mulher, pode ter dupla interpretação, refletindo a melhora nas medidas de enfrentamento ou 

uma maior dificuldade em se dar visibilidade ao problema. Da mesma maneira, o aumento das 

notificações criminais não precisa indicar, necessariamente, aumento da criminalidade, mas 

uma maior efetividade nos registros (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

2020). 

Observa-se, portanto, o grande avanço acarretado pelo desenvolvimento de um sistema 

de informação capaz de integrar todas as unidades da federação. A gestão da informação com 

base em um sistema não integrado gera indisponibilidade de dados de um órgão para os demais, 

causando redundância de dados e falta de padronização. Neste modelo, cada instituição cria sua 

estrutura pautada em dados, informações e conhecimento próprios, descartando a contribuição 

que os dados dos outros sistemas podem oferecer e causando disputas sobre qual órgão detém 

a informação (SANTOS; LIMA; SOUZA, 2020). 

A análise dos dados também pode se tronar um ponto crítico no compartilhamento. Ao 

analisar o contexto da violência letal contra mulheres e meninas no Brasil, por exemplo, é 

preciso identificar os dados referentes aos homicídios femininos, já que os dados apresentados 

dependem dos avanços que cada estado e suas respectivas polícias fizeram na investigação e na 

tipificação da violência baseada em gênero. Assim, um estado que apresenta baixas taxas de 

feminicídio pode potencialmente possuir elevadas taxas, mas não classificar estes crimes de 

forma adequada (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020). 
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2.6.3 SISTEMA DE ESTATÍSTICA DO PODER JUDICIÁRIO (SIESPJ) 

O Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ) instituído pela Resolução nº4 de 

2005 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), também conhecido como Justiça em Números, 

foi criado com o objetivo de coletar informações estatísticas precisas e padronizadas de modo 

a possibilitar a construção de indicadores comparativos, diagnósticos, analíticos e avaliativo 

acerca do desempenho ou produtividade de órgãos, magistrados e servidores, para subsidiar a 

tomada de decisões no processo de planejamento e gestão estratégica das instituições do 

Judiciário (CNJ, 2010). 

A produção de dados estatísticos confiáveis, que permitem a instituição de um 

planejamento estratégico e o monitoramento de ações voltadas à melhoria da prestação 

jurisdicional, faz parte de uma tendência global na administração pública. Este processo se 

iniciou no Poder Executivo na década de 1980 e no Judiciário no final da década de 1990, 

incentivando a adoção de instrumentos capazes de monitorar o desempenho organizacional e 

orientar práticas voltadas à otimização da alocação de recursos e à melhoria dos serviços 

prestados (OLIVEIRA; CUNHA, 2020). 

Em 2009, a Resolução Nº 76/2009 do CNJ definiu em seu artigo 14, os indicadores 

abrangidos pelo SIESPJ: Insumos, dotações e grau de utilização (receitas, despesas e estrutura); 

Litigiosidade (carga de trabalho, taxa de congestionamento, recorribilidade e reforma de 

decisões); Acesso à Justiça; e Perfil de Demandas, sendo possível o estabelecimento de novos 

indicadores suplementares de acordo com a evolução administrativa e o planejamento 

estratégico do sistema judiciário (CNJ, 2009).  

O processo de coleta e envio dos dados abrange os Tribunais de Justiça Estaduais, os 

Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho e o Tribunal Superior do 

Trabalho. Os dados são coletados por cada tribunal e enviados ao SIESPJ, semestralmente, no 

que se refere à litigiosidade, e anualmente para as demais variáveis. Os responsáveis pelo 

preenchimento dos dados são indicados pela presidência de cada tribunal, em sua maioria 

integrantes do Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica ou assessores da presidência. Em 

2007, foram instituídas as Tabelas Processuais Unificadas (TPU)27 com preenchimento 

automático dos dados (SERBENA, 2013). 

 
27 As Tabelas Processuais Unificadas do Poder Judiciário criadas pela Resolução CNJ nº 46, de 18 de dezembro 

de 2007, foram elaboradas pela Comissão de Padronização e Uniformização Taxonômica e Terminológica do CNJ 

com o objetivo de melhorar os serviços prestados pela Justiça aos cidadãos e aprimorar a coleta de informações 

estatísticas essenciais ao planejamento estratégico do Poder Judiciário (CNJ, 2014). 
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 Para conferir maior transparência e eficiência no acesso à informação, potencializando 

as análises no âmbito jurisdicional, o CNJ instituiu, através da Resolução nº 331/2020, a Base 

Nacional de Dados do Poder Judiciário (DATAJUD)  como fonte primária de dados do Sistema 

de Estatística do Poder Judiciário. A base é composta com dados e metadados processuais 

relativos a todos os processos físicos ou eletrônicos, públicos ou sigilosos, de qualquer das 

classes previstas nas TPU do CNJ (CNJ, 2020). 

Os metadados processuais são encaminhados pelos Tribunais Estaduais ao DATAJUD, 

mediante arquivo encaminhado por meio de serviço de envio de dados fornecido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que se encarrega de disponibilizá-los em plataforma digital 

parcialmente pública otimizando as rotinas de trabalho, promovendo integração de dados entre 

entes públicos, e conferindo maior transparência ao Poder Judiciário (PJ) (CNJ, 2022). 

Figura 5 – Página da Base Nacional de Dados do Poder Judiciário (DATAJUD)

 

Fonte: https://www.cnj.jus.br/sistemas/datajud/ 

 O SIESPJ conta com 810 variáveis encaminhadas pelos tribunais e posteriormente 

transformadas em indicadores pelo CNJ (CNJ, 2020). São muitos os indicadores destinados, 

principalmente, a mensurar a eficiência de um tribunal, no entanto, dados que possibilitam a 

caracterização dos usuários do PJ e da litigiosidade poderiam auxiliar não apenas nas políticas 

públicas de enfrentamento da violência doméstica contra a mulher (VDCM), mas também em 

outras demandas. 

 Desde 2004, anualmente, os dados das estatísticas oficiais do Poder Judiciário (PJ), são 

apresentados no Relatório Justiça em Números, que divulga a realidade dos tribunais 

brasileiros, com muitos detalhamentos da estrutura e litigiosidade, além dos indicadores e das 
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análises essenciais para subsidiar a gestão judiciária brasileira (CNJ, 2022). Os dados 

estatísticos utilizados nos relatórios usam metodologia de coleta padronizada, consolidada e 

uniforme em todos os noventa tribunais (CNJ, 2020). 

 O levantamento e a divulgação de dados são necessários para que o público possa 

conhecer quais são as atividades desenvolvidas pelo Judiciário; os órgãos de cúpula possam 

monitorar seu desempenho e planejar projetos futuros; os governos possam elaborar e promover 

políticas públicas de reforma e melhoria nessa área; os experts possam avaliar o funcionamento 

do PJ como um todo (CUNHA, 2010). 

 Entre os dados de interesse para análise da situação da violência doméstica contra a 

mulher (VDCM) no PJ, pode ser analisada a Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à 

Violência contra a Mulher (PJNEVCM)28, que estabeleceu como responsabilidade das 

Coordenadorias Estaduais da Mulher em Situação de Violência dos Tribunais Estaduais de 

Justiça: 

VII - recepcionar, em cada Estado e no Distrito Federal, dados, sugestões e 

reclamações referentes aos serviços de atendimento à mulher em situação de 

violência, promovendo os encaminhamentos e divulgações pertinentes;  

VIII - entregar ao Conselho Nacional de Justiça os dados referentes aos 

procedimentos que envolverem violência contra a mulher, de acordo com a 

parametrização das informações com as Tabelas Unificadas do Poder 

Judiciário, propondo mudanças e adaptações necessárias aos sistemas de 

controle e informação processuais existentes (Resolução 254/CNJ Art. 4º, 

2018). 

 

 Desde 2004 com a criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e, mais 

especificamente, com o surgimento do Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ)29, foi 

possível perceber um aumento e aperfeiçoamento da elaboração de estudos e pesquisas para 

subsidiar as políticas judiciárias. O enfrentamento da violência contra as mulheres, suscitou 

estudos relacionando a interseção dos temas de violência e de gênero, que abrangem desde 

questões de subnotificações até análise de dados quantitativos relacionados a inquéritos, ações 

penais e medidas protetivas, a fim de dimensionar a demanda judicial ocorrida com a instalação 

de cada uma das varas ou dos juizados ( QUEIROZ; COLARES; SOARES, 2021). 

 
28A Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher foi instituída pela Resolução 

254/2018 do Conselho Nacional de Justiça, definindo diretrizes e ações de prevenção e combate à violência contra 

as mulheres e garantindo a adequada solução de conflitos que envolvam mulheres em situação de violência, nos 

termos da legislação nacional vigente e das normas internacionais sobre direitos humanos sobre a matéria (CNJ, 

2018). 
29 O objetivo do DPJ é desenvolver e fomentar pesquisas sobre o Poder Judiciário brasileiro, tanto no que se refere 

seus próprios dados estatísticos, como também no que tange a análises comparadas com a estrutura e 

funcionamento dos poderes judiciários de outros países (GRANGEIA, 2009). 
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  Em busca de maior publicização e atualização de dados sobre os casos de violência 

doméstica e familiar e feminicídios, o CNJ criou o Painel de Monitoramento da Política 

Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, onde são 

disponibilizados dados estatísticos sobre a estrutura das varas e juizados exclusivos de violência 

contra as mulheres e Medidas Protetivas de Urgência (QUEIROZ; COLARES; SOARES, 

2021). 

O Banco Nacional de Medidas Protetivas de Urgência (BNMPU), instituído por meio 

da Resolução CNJ n. 342/2020 e desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça para atender 

ao parágrafo único do artigo 38-A da Lei n. 11.340/2006 é disponibilizado no painel da Política 

Judiciária de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher. O BNMPU dispõe sobre a 

obrigatoriedade em se registrar as medidas protetivas de urgência (MPU) em banco de dados 

mantido e regulamentado pelo CNJ, possibilitando seu controle pelas instituições e pelo próprio 

PJ e auxilia no monitoramento dos gargalos, reforçando o combate à violência contra a mulher, 

por meio da criação de políticas públicas mais assertivas (CNJ, 2020). 

Garantida pela Lei Maria da Penha, a MPU é uma providência solicitada ao Poder 

Judiciário (PJ) pelas mulheres, usualmente no momento de registro do boletim de ocorrência 

(BO) ainda na delegacia, com o objetivo de protegê-las em caso de risco iminente de novas 

agressões. Em 2018, o descumprimento de uma medida protetiva se tornou crime com pena de 

3 meses a 2 anos de detenção. Já em 2020, o PJ e o Ministério Público (MP) adotaram um 

formulário único de avaliação de risco30, o qual deve ser empregado para mapear o histórico 

dos casos e, assim, subsidiar a decisão judicial (IPEA, 2021). 

A exigência de se lavrar BO ou representar criminalmente o acusado para obter a MPU 

cria barreiras no acesso à justiça das mulheres em situação de violência, além de ferir a 

autonomia da mulher ao apresentar as delegacias como portas de entrada principais para o 

atendimento dos casos de violência contra a mulher. Para as mulheres que solicitam a MPU, 

um em cada quatro tem seu pedido indeferido sem justificativa ou por falta de provas. Em geral, 

as medidas impeditivas de contato são as mais concedidas pelos Juizados Especiais, que 

acumulam competências cíveis e penais, mas só conseguem atuar de maneira emergencial na 

proteção das mulheres em situação de violência (GUARANHA, 2021). 

Destaca-se que o protagonismo das mulheres no registro das ocorrências de violência 

doméstica não se transfere automaticamente para a instrução processual. Nessa fase, a 

 
30 A Resolução Conjunta nº5 de 3 de maio de 2020, instituiu o Formulário Nacional de Avaliação de Risco 

(FRIDA) no Âmbito do Poder Judiciário e do Ministério Público para prevenção e enfrentamento de crimes e 

demais atos praticados no contexto da violência doméstica e familiar contra a mulher (CNJ; CNMP, 2020). 
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relevância de seus relatos depende da condução do magistrado, da existência de provas 

materiais e da coerência de um histórico de agressões. A desistência em dar continuidade na 

representação feita à justiça é comum, mas vetada em grande parte dos crimes comumente 

associados à violência doméstica, como a lesão corporal, onde o Ministério Público (MP) é o  

titular competente da ação (IPEA, 2021). 

 Atualmente, as MPU podem ser concedidas pela autoridade judicial, pelo delegado de 

polícia, quando o município não for sede de comarca; ou por policial, quando o município não 

for sede de comarca e não houver delegado disponível no momento da denúncia. Nesses casos, 

o juiz deverá ser comunicado no prazo máximo de 24 horas, para que decida em igual prazo, 

sobre a manutenção ou a revogação da medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério 

Público concomitantemente (BRASIL, 2019).  

Diante das diversas possibilidades na concessão das medidas protetivas, o PJ precisa 

caminhar para uma padronização do registro nacional nos casos de violência doméstica . No 

caso das MPU verifica-se que não existe um padrão na forma de o juiz sinalizar nos sistemas 

de tramitação processual se a cautelar foi integralmente resolvida ou não. Enquanto, em alguns 

tribunais, o registro de término do processo de MPU é feito por decisão, em outras é feito por 

sentença ou apensamento da cautelar aos autos principais, o que pode influenciar nas estatísticas 

(QUEIROZ; COLARES; SOARES, 2021). 

 Destaca-se, que os dados dos processos judiciais são oriundos de investigações 

criminais realizadas pela Polícia Judiciária, as quais são influenciadas por convenções 

socialmente determinadas. A construção e articulação de documentos que conduzem a ação 

penal é reflexo de sucessivas narrativas que exigem de seus construtores uma constante tomada 

de decisões (CORRÊA, 1983). Assim, a linguagem construída nesses documentos jurídicos 

opera não apenas na produção de diferenças, mas também, na construção de subjetividades que 

podem influenciar na produção de dados estatísticos (MELO, 2020). 

 Assim, diante das colocações estabelecidas neste estudo, percebe-se, ao longo dos 

últimos 10 anos, o desenvolvimento de diversos mecanismos voltados ao monitoramento e 

análise dos casos de violência doméstica contra a mulher (VDCM), motivados pelas diretrizes 

estabelecidas na Lei Maria da Penha. Entretanto, é inegável a fragmentação entre as diferentes 

áreas envolvidas, demonstrando que a efetividade das políticas públicas para o seu 

enfrentamento requer maior direcionamento para identificação das raízes que originam o 

problema. 

 No que se refere aos sistemas de informações capazes de contribuir como o 

enfrentamento da VDCM, considera-se a necessidade de uniformização dos dados coletados, 
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de modo que possam ser analisados em diferentes contextos, considerando diferentes áreas. 

Ademais, faz-se necessário maior engajamento dos gestores e profissionais envolvidos nos 

registros das ocorrências para evitar erros minimizar as subjetividades. Neste aspecto, a 

capacitação e conscientização tornam-se primordiais para garantir a completude e veracidade 

das informações. 

 

2.7 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER 

O grande contingente de dados relacionados a violência doméstica contra a mulher 

(VDCM), a ser analisado nas áreas da saúde, segurança pública e justiça, se constitui em um 

grande desafio visto que a quantidade de dados por si só não apresenta valor relevante se não 

puder produzir conhecimento. Assim, o uso de métodos e processos tecnológicos avançados se 

torna determinante para o domínio estatístico capaz de filtrar, analisar e consolidar esses dados, 

de modo a extrair informações relevantes para o planejamento das ações de enfrentamento da 

VDCM. 

A Inteligência Artificial (IA) pode atuar tanto nas ações de prevenção como de 

monitoramento e punição da VDCM, na medida em que otimiza a análise dos dados e contribui 

para a escolha da solução mais efetiva. Seu uso já vem sendo efetivado na seara jurídica, em 

âmbito nacional, na análise de dados provenientes do Formulário Nacional de Avaliação de 

Risco (FRIDA) já citados anteriormente (DE ARAÚJO; ZULO; TORRES, 2020). 

A transformação digital com a qual a sociedade convive atualmente vem fomentando o 

uso de técnicas de IA por parte de empresas e governos. A IA é basicamente reconhecida como 

a aptidão das máquinas em realizar atividades que se aproximam ou procuram imitar a 

inteligência humana, sendo uma importante ferramenta da Quarta Revolução Industrial, que 

busca a interação entre o mundo físico, digital e biológico (ROQUE, 2021). 

A IA pode ser classificada em três tipos: Focada, Generalizada e Superinteligente. Na 

primeira são criados algoritmos especializados em resolver problemas em uma área e/ou um 

problema específico propiciando a realização de tarefas complexas sobre uma grande 

quantidade de dados focadas no objetivo para o qual foram desenvolvidos. A IA generalizada, 

por sua vez, trabalha com algoritmos capazes de “aprender” determinados comportamentos, 

com desempenho semelhante aos humanos. Por fim, na IA superinteligente, os algoritmos são 

significantemente mais capazes do que o homem em praticamente em todas as tarefas 

(LUDERMIR, 2021).  
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O nível atual de desenvolvimento digital se baseia na IA generalizada. Não existem, 

atualmente, sistemas com IA superinteligente e não se sabe até que ponto as máquinas serão 

capazes de superar o ser humano ( LUDERMIR, 2021), o que suscinta a necessidade de reflexão 

sobre os impactos que podem ser gerados com o seu uso. Em que pese possam ser citados 

inúmeros benefícios, como a redução do risco para o ser humano em tarefas consideradas 

perigosas bem como a otimização de recursos, a IA também produz efeitos negativos como a 

redução das vagas de emprego e aumento na desigualdade social. 

Além das questões sociais, existem diversas questões éticas e morais que permeiam a 

Inteligência Artificial (IA), desde a programação dos algoritmos utilizados como modelo em 

cada sistema até a maneira como os resultados são utilizados. Ao criar um modelo, os 

programadores precisam selecionar as informações que servirão de base para o sistema de IA e  

que serão utilizadas para prever soluções e/ou resultados futuros. Essas escolhas, portanto, 

refletem as prioridades, objetivos e concepções estabelecidos por seu criador, de modo que as 

subjetividades do sujeito que desenvolve o sistema produzam pontos cegos em cada algoritmo 

(NUNES; MARQUES, 2018). 

Portanto, no aprendizado das máquinas, os dados têm um papel fundamental: quanto 

mais dados (confiáveis) disponíveis para treinar o algoritmo, melhor será o modelo gerado por 

ele. Se os algoritmos receberem dados e informações carregados de vieses e preconceitos de 

raça, de gênero, de escolha sexual, de forma física ou de qualquer outro traço, ela não irá só 

aprendê-los, mas também reproduzi-los durante o seu processo de aprendizado (GARCIA, 

2020). 

E em face de os vieses se apresentarem como uma característica intrínseca do 

pensar humano, pode-se concluir, de igual modo, que um algoritmo criado por 

seres humanos enviesados provavelmente padecerá do mesmo “mal”, não de 

forma proposital, mas em decorrência das informações fornecidas ao sistema. 

Dessa maneira, surgem os chamados vieses algorítmicos, que ocorrem quando 

as máquinas se comportam de modos que refletem os valores humanos 

implícitos envolvidos na programação (NUNES; MARQUES, 2018, p.6).  

 

Embora, a tecnologia ainda seja incapaz de criar sistemas totalmente isentos, não se 

pode negar a contribuição da IA no âmbito da saúde durante a pandemia de Covid-19, quando 

os cientistas fizeram uso do aprendizado das máquinas para, através de dados sobre a evolução 

dos casos encontrados, melhorar o diagnóstico e prognóstico de novos infectados (GARCIA, 

2020). Na seara médica, o uso da IA vêm se apresentando como uma importante ferramenta, 

para definição de padrões de tratamento da hanseníase (CALÇADA et al., 2022), prevenção da 
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Covid-19 (DE FREITAS et al., 2020), e mapeamento dos acidentes com material biológico com 

profissionais de saúde (GROTO et al., 2021).  

No âmbito da segurança pública, a análise de dados pode produzir informações 

estratégicas que através da IA subsidiam o desenvolvimento de ações capazes de prevenir e 

combater a criminalidade. O mapeamento dos crimes propicia a formulação de hipóteses, sua 

análise, revisão dos resultados e reavaliação da hipótese inicial em um ciclo conhecido como 

processo hipotético-dedutivo (MÁXIMO, 2004). 

Ressalta-se, no entanto, o exemplo da política de “tolerância zero” adotada pelo governo 

do estado de Nova York em meados da década de 1990, baseando-se nas técnicas de prevenção, 

controle de comportamentos ameaçadores; elaboração de perfis e investigações preventivas; 

entre outras. Tais ações foram responsáveis pela criminalização da miséria, já que negros e 

latinos representaram o maior percentual das pessoas presas a partir da sua implementação. 

Nesta perspectiva, a identificação dos “grupos de risco” viabiliza que os “indivíduos a eles 

pertencentes sejam facilmente identificados e classificados pelos agentes do sistema punitivo 

e, reflexamente, seletivamente incapacitados pelo maior período de tempo possível a partir da 

aplicação da pena privativa de liberdade”, evidenciando tratar-se, de um modelo centrado nos 

“autores” e não aos “fatos” por eles praticados (WERMUTH; SANTOS, 2017). 

A implementação de artifícios tecnológicos vem crescendo nos tribunais e escritórios 

de advocacia com destaque para a introdução da IA. Desta feita, intensificam-se as respostas 

jurídicas com o aumento da captação de dados jurisprudenciais, a análise de licitações e 

contratos e sobretudo a automação em massa da advocacia, o que reduz a morosidade do sistema 

judiciário brasileiro (LOURENÇO; MAIRINK; ALMEIDA, 2020). 

 Este estudo considera a IA um instrumento de grande contribuição para o enfrentamento 

da VDCM, ao propiciar a organização e análise de dados provenientes de diferentes sistemas. 

Salienta-se, entretanto, a importância dos cuidados com as questões éticas que permeiam o uso 

de dados que podem impactar diretamente a vida das pessoas. Em que pese possa contribuir 

para o desenvolvimento de políticas públicas efetivas, conforme apresentado anteriormente, a 

IA pode criar cenários em que as mulheres sejam revitimizadas, contribuindo para a diminuição 

das denúncias e aumento da impunidade. 
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2.8 SIRENEJUD – O EXEMPLO DO PODER JUDICIÁRIO NAS AÇÕES DE 

ENFRENTAMENTO DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 

 O SIRENEJUD é um painel interativo de dados ambientais, interinstitucional, instituído 

pela Portaria Conjunta CNJ CNMP n. 5, de 3 de setembro de 2021, do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) para disponibilizar  

informações sobre as ações judiciais, cíveis, criminais e os Termos de Ajustamento de Conduta 

(TAC) que versem sobre a temática ambiental (CNJ, CNMP, 2021). 

 A página do Painel de Monitoramento do SIRENEJUD no site do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) permite acesso livre pela internet e dispõe de diversos filtros que selecionam 

a unidade da federação (UF) a ser analisada, ano, tribunal, esfera, classe, assunto ambiental e 

status do processo, conforme observado na Figura 6. 

 

Figura 6 - Página do Painel de Monitoramento do SireneJud no site do CNJ 

 

Fonte: https://sirenejud.cnj.jus.br/dados-agregados/datajud 

 

O painel é integrado à Base Nacional de Dados do Poder Judiciário (DATAJUD), 

tornando possível a visualização georreferenciada de informações relativas às ações ambientais 

como: unidade da federação, município; grau; tribunal; classe descrição (exemplo: crimes 

ambientais); código do assunto; assunto; código do órgão; órgão julgador; informações sobre 

julgamento (exemplo: cumprimento da pena, extinção, prescrição); número do processo; 

segmento (exemplo: federal ou estadual); e tempo de tramitação (quantidade de dias) (CNJ, 

2023). 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4106
https://sirenejud.cnj.jus.br/dados-agregados/datajud
https://www.cnj.jus.br/sistemas/datajud/
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Além dos dados do DATAJUD, provenientes dos Tribunais de Justiça dos estados, o 

painel reúne dados abertos de bases públicas e privadas relacionadas ao meio ambiente. Entre 

elas, estão o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), o Ministério do Meio Ambiente, o Departamento Nacional de Infraestrutura e 

Transportes (DNIT), o MapBiomas, das Agências Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA) e Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA), Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (TJF, 2023). 

A articulação intersetorial proporcionada pela integração entre dados das diferentes 

instituições que fazem parte do SIRENEJUD permite uma análise ampliada da situação 

ambiental no Brasil. Desta feita, pode ser realizado um diagnóstico situacional simultâneo, de 

modo a permitir o desenvolvimento de políticas públicas conjuntas que beneficiem a 

coletividade. 

Ressalta-se, entretanto, que, apesar de ser considerado uma evolução, por possibilitar a 

integração de diferentes fontes, o SIRENEJUD, também não apresenta dados brutos, sendo 

disponibilizados relatórios com dados tabulados provenientes das fontes cadastradas, a exemplo 

do que ocorre com o Painel de Monitoramento da Política Judiciária de Enfrentamento à 

Violência contra a Mulher que trabalha com dados dos Tribunais de Justiça Estaduais. 

A necessidade de se considerar diversos aspectos para se proceder o enfrentamento da 

VDCM, conforme discutido anteriormente, pressupõe o desenvolvimento de ferramentas e 

estratégias que associem diferentes áreas. Assim, o aperfeiçoamento dos sistemas de 

informação (SI) existentes e a incorporação de novas fontes de dados pode significar para a 

mulher em situação de violência doméstica a possibilidade de atenção integral e qualificada 

mais acessível.  

Diante desta premissa, o SIRENEJUD pode ser considerado um exemplo a ser 

esquadrinhado no enfrentamento da VDCM, em que pese tenha um diferente foco de atuação. 

A junção de dados disponibilizados pelos serviços de saúde, aos provenientes das instituições 

de segurança pública e judiciária pode auxiliar no mapeamento dos pontos mais preocupantes 

da “rota crítica”, apontando, por exemplo, o percentual de mulheres identificadas pelo SINAN 

que registram boletim de ocorrência (BO), recebem medidas protetivas e chegam a fase 

processual no Poder Judiciário (PJ). 
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3. PERCURSO METODOLÓGICO 

3.1 Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório de abordagem quantitativa e retrospectiva 

realizado por meio de consulta à bases de dados do Ministério da Saúde, Ministério da Justiça 

e Segurança Pública, e Conselho Nacional de Justiça. A pesquisa quantitativa reúne e mensura 

um conjunto de dados com o objetivo de estabelecer conclusões acerca do objeto do estudo e 

facilitar a tomada de decisões estratégicas baseadas em tais informações a respeito de um grupo-

alvo específico (SANTOS et al., 2017). 

A abordagem retrospectiva se fez necessária, uma vez que os sistemas de informação 

(SI) são responsáveis pela coleta, análise, armazenamento e divulgação de dados relativos a 

fatos já ocorridos. Sendo assim, foi estabelecido o recorte temporal de cinco anos, de 2016 a 

2020, visto que o site do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ainda não havia disponibilizado 

dados do ano de 2021 quando a coleta de dados foi realizada. Os estudos retrospectivos têm 

uma grande preocupação com a credibilidade dos dados, pois, em geral, tentam estabelecer uma 

relação de causa e efeito, o que não foi proposto para esta pesquisa.  

Considera-se como marco temporal a Lei 11.340 de 07 de agosto de 2006, que 

direcionou as políticas públicas de enfrentamento da violência contra a mulher na perspectiva 

da articulação intersetorial, propiciando a interlocução entre diferentes segmentos (BRASIL, 

2006).  Assim, diante do que preconiza a Lei Maria da Penha, os SI devem ser capazes de 

integrar as diferentes áreas, compartilhando informações com a sociedade e subsidiando os 

técnicos e gestores no processo de tomada de decisão. 

3.2 Cenário do estudo 

Alagoas é um estado localizado na região Nordeste do Brasil, com extensão territorial 

de 27.843,295 km2 e população estimada de 3.336.911 habitantes densidade demográfica atual 

de 112,33 habitantes por km2 e tendo 73,6% da sua população concentrada nas áreas urbanas. 

Quanto à distribuição segundo o sexo, 51,5% são mulheres e o restante, 48,5%, são homens 

(2019).  

Em 2018, Alagoas apresentou uma taxa de 3,8 homicídios para cada 100 mil mulheres, 

inferior à média nacional, de 4,3 homicídios por 100 mil mulheres. Em todo o país, a violência 

letal se concentra em mulheres pretas e pardas. Dos homicídios de mulheres registrados no 

estado em 2018, 33% foram classificados como feminicídio, percentual superior a estados como 

(4,5%), Bahia (17,8%), Ceará (6,0%) e Roraima (14,8%), e inferior ao Distrito Federal (62,2%), 
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Mato Grosso do Sul (57,1%), Paraíba (73,9%), Piauí (55,1%) e Rio Grande do Sul (57,1%). 

Em 2014, a taxa de homicídios de mulheres pretas e pardas no estado foi dez vezes superior à 

de mulheres brancas (BRASIL, 2021). 

Estado de Alagoas possuía, em 2010, taxa de pobreza de 34,3%, ocupando a segunda 

maior taxa da região nordeste, atrás apenas do Maranhão que possuía 39,5% (PNUD, 2018). A 

renda per capta registrada em 2022 foi de R$935,00 sendo o estado o 26º PIB do país (0,631). 

Alagoas também possui a maior taxa de fecundidade entre os estados, com média de 3,2 filhos 

entre as mulheres com até 3 anos de estudo e 1,7 entre as que possuem mais de 8 anos (IBGE, 

2010). 

A população, constituída majoritariamente por negros e pardos, exibe um perfil de renda 

extremamente desigual, com uma parcela significativa excluída de serviços sociais básicos, o 

que reflete na baixa escolaridade (média de 8,7 anos de estudo) e na precariedade do mercado 

de trabalho. Além da segmentação social, chama a atenção a assimetria econômica, já que os 

1% mais ricos (30 mil pessoas) concentram 12,82% da renda per capita, restando para os outros 

50% mais pobres (1,5 milhão de pessoas) apenas 14,29%. “As consequências dessa combinação 

de apartheid social, alta concentração de renda, baixa escolarização e urbanização acelerada 

delinearam, nos últimos 50 anos, a base para a explosão dos homicídios que assistiríamos na 

capital a partir da virada do novo século” (NASCIMENTO, 2017, p.474). 

3.3 Procedimentos metodológicos 

Para fins organizacionais, a pesquisa foi dividida em três fases. Na primeira foi realizada 

análise da organização da Rede de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher no estado de 

Alagoas, mencionada neste trabalho sob a sigla REVCMA, com ênfase nas áreas da saúde, 

segurança pública e justiça. Na segunda fase, foram identificados e analisados os SI utilizados 

pelos serviços que compõe a REVCMA. Por fim, na terceira e última fase foram coletados e 

analisados dados sobre a violência doméstica contra a mulher no estado de Alagoas no SINAN, 

SINESP e SIESPJ. 

A escolha pelos três SI analisados neste estudo se justifica por sua amplitude e 

confiabilidade, ambos são sistemas nacionais, padronizados e informatizados, o que possibilita 

transparência ativa, com divulgação espontânea dos dados sem a necessidade de requerimento 

do interessado aos órgãos responsáveis. A abrangência sobre todos as unidades da federação é 

considerada essencial para a avaliação diagnóstica e comparativa dos dados, embora neste 

estudo tenha sido proposta a análise específica do estado de Alagoas. 

https://www.redalyc.org/journal/5520/552068861032/html/#redalyc_552068861032_ref23
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Figura 7 – Descrição das três fases percorridas na execução da pesquisa 
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Fonte: Pesquisa de Doutorado de Ana Paula Miyazawa (2022). 

 

No que se refere a área das políticas públicas de enfrentamento da violência contra a 

mulher, optou-se pela saúde, segurança pública e justiça, por se considerar que as três impactam 

na continuidade do acompanhamento da mulher em situação de violência, ao tempo em que 

permitem o desenvolvimento de ações de proteção da mulher em situação de violência, 

assistência à saúde e ao processo, julgamento e execução das causas cíveis e criminais 

decorrentes da prática de violência doméstica contra a mulher, aplicando-se a legislação 

específica. 

Cabe esclarecer que embora a rede de enfrentamento seja composta por agentes 

governamentais e não-governamentais, formuladores, fiscalizadores e executores de políticas 

voltadas para as mulheres, serviços e programas de responsabilização dos agressores, 

universidades, órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis pela garantia de direitos 

(habitação, educação, trabalho, seguridade social, cultura) e serviços especializados e não-

especializados de atendimento às mulheres em situação de violência, esta pesquisa não teve 
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como objetivo analisar o funcionamento da Rede de Enfrentamento da Violência Doméstica 

contra a Mulher (REVDCMA), mas os sistemas de informação (SI) que atuam sobre o 

problema. 

Iniciada a primeira fase do estudo, após a identificação das políticas públicas de 

enfrentamento da violência contra a mulher já implementadas ou em fase de implementação no 

estado de Alagoas, foi realizado contato com alguns os órgãos governamentais responsáveis 

pelos serviços que compõem a REVDCMA, no âmbito da segurança pública, Secretaria de 

Segurança Pública do Estado de Alagoas (SSP); Delegacia Geral da Polícia Civil (DGPC); 

Instituto Médico Legal (IML) e Patrulha Maria da Penha31 (PMP) e da saúde, Secretaria de 

Estado da Saúde (SESAU) e Maternidade Escola Santa Mônica (MESM). Os órgãos e serviços 

foram escolhidos por sua importância como referência regional para o atendimento de mulheres 

vítimas de violência, no entanto, por razões diversas os dados coletados nesses locais foram 

descartados na análise final. 

No Instituto Médico Legal ( IML)32 de Alagoas, não existe sistema informatizado e os 

dados foram obtidos das fichas dos laudos do exame de corpo de delito, os quais registram os 

achados dos exames de corpo de delito realizados com o objetivo de ”esclarecer a existência de 

nexo causal entre o dano, o fato gerador e as consequências resultantes” (BARBIERI, 2009, 

p.38). Os documentos físicos ficam armazenados em pastas organizadas cronologicamente, sem 

nenhum tipo de classificação o que dificulta a seleção dos dados a serem coletados. O horário 

restrito para acesso dos pesquisadores e as medidas de restrição social impostas pela Pandemia 

de Covid-19 também impossibilitaram a coleta de dados no recorte temporal proposto. 

Ressalta-se que os dados disponibilizados nos laudos dos exames de corpo de delito do 

IML são de extrema importância para a construção de um perfil de vulnerabilidade das vítimas, 

possibilitando a caracterização das ocorrências (dia, horário, local, tipo de agressão); do 

agressor (grau de parentesco, vínculo) e da vítima (idade, estado civil, procedência) e por esta 

razão precisam ser publicizados e compartilhados com outros seguimentos e órgãos envolvidos 

no enfrentamento da VDCM. 

 
31 A Patrulha Maria da Penha (PMP) é uma iniciativa do poder público para responder às violências praticadas 

contra as mulheres. Suas atividades são voltadas para proteger, monitorar e acompanhar mulheres que receberam 

da Justiça Medidas Protetivas de Urgência estabelecidas na Lei Maria da Penha. Em Alagoas, A PMP é um projeto 

elaborado em conjunto pelo Governo do Estado, por meio das Secretarias Estaduais da Mulher e dos Direitos 

Humanos e da Segurança pública (SSP), pelo Tribunal de Justiça, Ministério Público e Defensoria Pública de 

Alagoas (ALAGOAS, 2022). 
32 O IML é o órgão responsável, entre outras coisas, pelo exame de corpo de delito, realizado por perito para provar 

a materialidade de um crime, seja de forma testemunhal ou por registro médico (FERNANDES, 2017). 
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 Na Maternidade Escola Santa Mônica (MESM) a coleta de dados foi realizada através 

da análise dos prontuários das pacientes vítimas de violência sexual disponibilizados pelo 

Serviço de Arquivamento Médico e Estatístico (SAME) do hospital. Os prontuários foram 

analisados junto às fichas de notificação/investigação do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), mas encontrou-se um viés importante, uma vez que não foram 

identificados registros de violência cujo autor foi identificado como parceiro da vítima33. O 

SAME disponibiliza os prontuários de forma aleatória, independente de ordem cronológica, por 

esta razão não foi possível analisar a totalidade dos registros de violência sexual no período 

destinado a coleta de dados. 

 A Superintendência de Vigilância em Saúde (SUVISA) da Secretaria Estadual de Saúde 

de Alagoas (SESAU) disponibilizou 13 planilhas do Excel com dados derivados das 

notificações de violência interpessoal/autoprovocada no sexo feminino do SINAN. Os dados 

permitiram a caracterização do autor (tipo de vínculo), da vítima (raça/cor, situação conjugal, 

ocupação, faixa etária, escolaridade e procedência) e da agressão (tipo de violência, unidade 

notificadora e procedimento realizado), entretanto o formato das tabelas não permitiu a 

interseção entre a agressão cujo autor foi o parceiro e as demais categorias. 

A Patrulha Maria da Penha (PMP) da PM do estado de Alagoas é um desdobramento da 

Política Nacional de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher (PNEVCM) que tem como 

cerne assegurar o cumprimento das Medidas Protetivas de Urgência (MPU) deferidas pelo 

Poder Judiciário (PJ) a prevenção da violência doméstica e familiar proporcionando efetiva 

proteção às vítimas que se encontram em estado de vulnerabilidade. A coordenação do 

programa não possui sistema informatizado e forneceu os dados em planilha do Excel elaborada 

com base nos registros dos questionários de acolhimento preenchido pelas guarnições. Com 

base nesses dados é possível identificar além de dados sobre a vítima e o agressor, o número de 

filhos da mulher, a idade dos filhos, e o tempo de relacionamento dos parceiros. Embora a 

Patrulha Maria da Penha (PMP) seja vinculada à Polícia Militar (PM) os dados por ela 

levantados não fazem parte do banco de dados da SSP/AL. 

Ao se proceder a análise dos dados coletados na primeira fase do estudo foi identificada 

a grande diversidade das formas de armazenamento dos dados produzidos por cada órgão.  

Desta feita, surgiu um novo questionamento, acerca do uso e compartilhamento dos dados como 

 
33 A inexistência de notificações que tem como autor da agressão é considerada um viés para o estudo, uma vez 

que muitas mulheres não percebem a violência sexual perpetrada pelo parceiro como uma forma de violência ou 

ainda têm vergonha e medo de denunciar. Para Simone de Beauvoir (1967), em uma sociedade patriarcal, para que 

o casamento tenha sucesso, é preciso que a mulher faça algumas concessões como a manutenção de uma vida 

sexual ativa de acordo com a vontade do marido 
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forma de subsidiar a elaboração e desenvolvimento de políticas intersetoriais. Diante da falta 

de padronização nos instrumentos de coleta, bem como na rudimentariedade das tecnologias 

adotadas por diversos órgãos para organizar os seus dados, emergiu a necessidade em se 

desenvolver a segunda fase na pesquisa, na qual foram analisados os sistemas de informação 

(SI) que atuam no enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. 

Desta forma, na segunda fase foram identificados e analisados três SI considerados de 

grande potencial para subsidiar o desenvolvimento de estudos estatísticos sobre o problema: 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), Sistema Nacional de Informações 

de Segurança Pública (SINESP) e Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ). Como 

critérios de análise, foram definidas 8 categorias a saber: cobertura, acessibilidade, completude, 

interface de interação com usuário, exclusividade para monitoramento da VDCM, identificação 

de casos perpetrados pelos parceiros, identificação do perfil da vítima e identificação do perfil 

do agressor. 

Para análise de cada SI, foi realizado acesso à base de dados própria ou aos dados 

disponibilizados de forma ativa em boletins e sites de órgãos oficiais como Secretaria de 

Segurança Pública e Conselho Nacional de Justiça.  

 Na terceira e última fase, foram coletados dados dos três SI analisados, de modo a se 

atingir todos os objetivos do estudo: identificar quais dados são disponibilizados por cada 

sistema, sua completude e a possibilidade de se construir um perfil de vulnerabilidade das 

vítimas, das ocorrências e dos atendimentos registradas pelos órgãos de cada área.  

Do SINAN foram coletados dados sobre as vítimas de violência doméstica contra a 

mulher (VDCM) – raça, escolaridade e faixa etária – ciclo de vida dos autores da violência; tipo 

de violência, Microrregião de Saúde de residência; local da ocorrência e a possibilidade de 

repetição. É importante esclarecer, que a ficha de notificação/investigação do SINAN permite 

que sejam assinalados mais de um tipo de autor para a violência registrada. Assim, uma mesma 

vítima pode ter sofrido violência do pai e do cônjuge ou da mãe e do ex-namorado, o que pode 

causar ambiguidade na análise dos dados, uma vez que cada categoria analisada pode ter um 

número total de casos diferente dos demais. A mesma situação ocorre com o tipo de violência, 

onde podem, à despeito da orientação do MS, ser assinalados simultaneamente a violência 

física, psicológica/moral, tortura, sexual, financeira/econômica e estupro. 

No caso do Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ) os dados foram 

coletados do Painel de Monitoramento da Política Judiciária de Enfrentamento da Violência 

contra a Mulher, considerando  a Estrutura das Unidades Judiciárias do estado – salas privativas, 

setores psicossociais exclusivos, setores psicossociais não exclusivos, varas exclusivas e 
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servidores exclusivos – Litigiosidade nos casos de violência doméstica e feminicídio – casos 

em fase de conhecimento, casos em fase de execução – Atendimento à demanda – audiências 

preliminares realizadas, audiências de instrução realizadas, juris realizados, medidas protetivas 

concedidas, despachos proferidos, decisões interlocutórias proferidas – Indicadores – 

informações de varas exclusivas e não-exclusivas, taxa de congestionamento, índice de 

atendimento à demanda, casos pendentes e processos suspensos, casos novos e processos 

baixados. 

Do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP), em razão da 

impossibilidade de acessar os dados referente aos registros de boletim de ocorrência (BO) da 

Polícia Civil (PC), por se tratar de um sistema de acesso restrito, foram utilizadas como fonte 

de dados as Relações de Crimes Letais e Intencionais disponibilizadas no site da SSP do estado 

de Alagoas. Foram coletadas todas as categorias disponíveis, com exceção dos nomes das 

vítimas – horário da ocorrência, município e bairro da ocorrência, subjetividade complementar, 

tipo de morte, idade e raça/cor das vítimas. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão, no Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN), os dados de violência interpessoal cometida contra pessoas do sexo 

feminino por cônjuges, ex-cônjuges, namorados e ex-namorados, recorte temporal e espacial; 

na Relação de Crimes Letais e Intencionais àqueles cometidos contra pessoas do sexo feminino 

ou ignorado e recorte temporal; e no Painel de Monitoramento foram considerados critérios de 

inclusão apenas os recortes temporal e espacial. 

 

3.4 Análise dos dados 

 Para proceder o diálogo com diferentes autores, foram selecionados estudos 

disponibilizados na internet e, dado o caráter interdisciplinar desta pesquisa, selecionados 

através da plataforma Google Scholar. Foram incluídos estudos publicados no período de 10 

anos entre 2009 e 2022, contados a partir de 2019, o ano de início da pesquisa, em língua 

portuguesa, espanhola e inglesa. Tendo em vista a importância de alguns autores para o tema, 

como Pierre Bordieu, Heleieth Saffioti, Joan Scott, Mariza Corrêa e Cecília Minayo, entre 

outros, foram mantidas publicações produzidas fora dos critérios de inclusão estabelecidos. 

A análise dos dados quantitativos através de estatística básica com organização de 

gráficos, mapas e tabelas. 
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3.5 Aspectos Éticos 

O projeto de pesquisa foi submetido à aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do 

Centro Universitário Tiradentes – Unit/AL, através da Plataforma Brasil, obedecendo todas as 

recomendações das Resoluções 466/2012 e 510/2016 que estabelecem os princípios da bioética 

em pesquisa com seres humanos. A aprovação do protocolo ocorreu em 30 de novembro de 

2019 com Parecer nº 3.736.738, conforme anexo I. 

 

  



79 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aqui estão apresentados os dados coletados na base de dados do DATASUS TABNET, 

na Relação de Crimes Letais e Intencionais e no Painel de Monitoramento da Política Judiciária 

de Enfrentamento da Violência contra Mulher. Com o resultado deste estudo foram produzidos 

três artigos elaborados para conclusão do Doutorado – A Contribuição do SINAN para a 

vitimologia nos crimes de violência doméstica contra a mulher no estado de Alagoas; 

Feminicídio ou Homicídio? A subjetividade dos crimes letais e intencionais contra mulheres no 

estado de Alagoas; A produtividade do Poder Judiciário no enfrentamento da violência 

doméstica contra a mulher no estado de Alagoas. Os artigos são resultado da produção 

acadêmica produzida com os dados coletados e não respondem, obrigatoriamente, aos objetivos 

aqui estabelecidos. 

 Diversos sistemas de informação (SI), como o Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) e o Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ), divulgam seus 

dados em banco ou base de dados próprio. Banco ou base de dados, é um conjunto de dados 

com uma estrutura sistematizada que organiza informações de modo que seja possível consultá-

las para responder questões e atender finalidades específicas. De maneira geral, cada registro 

está associado a um conceito e está dividido em campos, ou atributos, que dão valores a 

propriedades. Podem apontar diretamente ou referenciar indiretamente outros registros, o que 

depende da caracterização do modelo adotado pelo banco ou base de dados (RODRIGUES, 

2007). 

 O resultado da análise de cada sistema de informação – SINAN, SINESP, SIESPJ – 

permitiu a construção do Quadro 3, no qual são descritos os objetivos propostos por este estudo. 

Assim, é possível observar, que Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e 

Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ) se caracterizam como sistemas de acesso 

livre na internet, no entanto, apenas a base DATASUS TABNET, dispõe de interface para que 

o usuário possa selecionar os dados que melhor atendem às suas necessidades, sendo possível 

analisar especificamente aqueles que se referem à violência contra a mulher, sua completude e 

características. 

 Embora tenha sido criado com o objetivo de articular as informações de segurança 

pública, de todos os estados em uma base única, o Sistema Nacional de Informações de 

Segurança Pública (SINESP) não possibilita o acesso do sistema à população em geral, sendo 

os dados restritos aos técnicos e profissionais que atuam na área. Por esta razão, dos critérios 
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estabelecidos para sua análise, foram utilizados apenas a cobertura e acessibilidade, conforme 

observado no Quadro 3. 

 No caso do Sistema de Estatística do Poder Judiciário(SIESPJ), assim como o SINAN, 

o sistema possui uma base de dados – DATAJUD – pela qual é possível acessar inúmeros dados 

acerca do trabalho realizado pelo PJ, como por exemplo, o número de casos novos, suspensos, 

julgados ou arquivados por ramo da justiça, tribunal ou município. Contudo, não é possível 

identificar o tipo de processo, ou dados sobre o perfil dos litigantes, o que reduz a utilidade dos 

dados para a avaliação de políticas públicas específicas como as que objetivam o enfrentamento 

da VDCM. 

Quadro 3 – Avaliação do SINAN, SINESP e SIESPJ, considerando os critérios estabelecidos 

por este estudo 

CRITÉRIOS SINAN / DATASUS SINESP 
SIESPJ / 

 DATAJUD 

Cobertura NACIONAL NACIONAL NACIONAL 

Acessibilidade 
ACESSO LIVRE / 

INTERNET 

ACESSO RESTRITO / 

INTERNET 

ACESSO LIVRE /  

INTERNET 

Completude IDENTIFICADA NÃO ANALISADO 
NÃO 

IDENTIFICADA 

Interface de interação com 

Usuário 
SIM NÃO ANALISADO NÃO 

Exclusividade para 

monitoramento da VDCM.  
NÃO NÃO ANALISADO NÃO 

Permite identificação de casos 

perpetrados pelos parceiros 
SIM NÃO ANALISADO NÃO 

Permite identificação do perfil 

da vítima 
SIM NÃO ANALISADO NÃO 

Permite identificação do perfil 

do agressor 
NÃO NÃO ANALISADO NÃO 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 4.1 SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) 

A página do SINAN no site do DATASUS TABNET apresenta dados de todas as 

doenças e agravos considerados de notificação compulsória pelo Ministério da Saúde, incluindo 

a violência interpessoal ou autoprovocada, cujos dados disponíveis abrangem o período de 

janeiro de 2009 a setembro de 2021. 
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Figura 8 – Página SINAN no site do DATASUS TABNET – Ministério da Saúde - SVS, 

considerando dados sobre violência interpessoal/autoprovocada 

 

Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/violebr.def (2022). 

 Entre as diversas seleções de dados disponibilizadas pelo Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN), é possível, entre outros propósitos, identificar a distribuição 

dos casos de violência por período e território e o perfil de vulnerabilidade das mulheres vítimas 

de agressão e de seus agressores (Quadro 4). As seleções disponíveis na página do SINAN se 

referem aos dados incluídos nas fichas de notificação/investigação, por isso a veracidade do 

dado depende da qualidade com que o documento foi preenchido. 

Quadro 4 – Descrição dos aspectos relacionados à ocorrência e respectivas seleções 

disponíveis no DATASUS TABNET 

ASPECTOS 

 RELACIONADOS À 

OCORRÊNCIA 

SELEÇÕES DISPONÍVEIS 

PERÍODO -Ano da Notificação Mês da Notificação 

TERRITÓRIO 

-Município de Notificação -Região de Saúde de 

Notificação 

-Macrorregião de Saúde de 

Notificação 

-Divisão Administrativa 

Estadual de Notificação 

-Microrregião IBGE de 

Notificação 

-Região Metropolitana/RIDE 

de notificação 

-Município de Residência -Região de Saúde (CIR) de 

Residência 

-Macrorregião de Saúde de 

Residência 

-Divisão Administrativa 

Estadual de Residência 

-Microrregião IBGE de 

Residência 

-Região Metropolitana/RIDE 

de Residência 

-UF de Ocorrência -Município de Ocorrência 

CARACTERÍSTICA DO AUTOR -Ciclo de Vida 

CARACTERÍSTICA 

DA VÍTIMA 

-Faixa Etária -Sexo 

-Raça -Escolaridade 
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CARACTERÍSTICA DA 

OCORRÊNCIA 
-Local -Violência de Repetição 

TIPO DE VIOLÊNCIA 

-Física Psicológica / Moral 

-Tortura -Sexual 

-Financeira / Econômica -Estupro 

-Outras 

INSTRUMENTO -Ameaça -Arma de Fogo 

ENCAMINHAMENTO/DESFECHO 
-Encaminhamento Setor 

Saúde 

-Evolução 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SINAN/DATASUS TABNET (2022). 

 

 No que se refere ao número de notificações de violência contra a mulher, cujos 

agressores foram cônjuges, ex-cônjuges, namorados e ex-namorados, considerando a 

Microrregião de Saúde (RS) do estado de Alagoas, pode ser observada a ocorrência territorial 

no período de 2016 a 2020 na Tabela 1. 

Tabela 1 – Número de notificações de violência contra a mulher cujos agressores foram 

cônjuges, ex-cônjuges, namorados e ex-namorados, considerando a Região de Saúde do estado 

de Alagoas entre 2016 e 2020 

REGIÃO 

DE SAÚDE 
2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

1ª RS 149 221 223 270 232 1.095 

2ª RS 01 02 08 18 11 40 

3ª RS 25 47 44 50 38 204 

4ª RS 07 06 14 30 35 92 

5ª RS 27 44 51 70 71 263 

6ª RS 03 10 19 29 22 83 

7ª RS 29 55 81 55 75 295 

8ª RS 08 10 30 08 05 61 

9ª RS 33 28 56 65 38 220 

10ª RS 30 41 36 59 60 226 

TOTAL 312 464 562 654 587 2.579 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SINAN/DATASUS TABNET (2022). 

 

 RS é um espaço geográfico contínuo constituído por agrupamentos de municípios 

limítrofes, delimitado a partir de características culturais, econômicas e sociais e de redes de 

comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, objetivando integrar a 

organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde. Para ser instituída, a 

Região de Saúde deve conter, no mínimo, ações e serviços de: atenção primária; urgência e 

emergência; atenção psicossocial; atenção ambulatorial especializada e hospitalar; e vigilância 

em saúde (BRASIL, 2011). 
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Mapa 1 – Distribuição das notificações de Violência Doméstica Contra a Mulher por 

Microrregião de Saúde (IBGE) de Alagoas no período de 2016 a 2020 

  

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SINAN/DATASUS TABNET (2022). 

 

O estado de Alagoas é dividido em dez RS e duas Macrorregiões que obedecem a 

critérios de densidade demográfica e de tecnologia de atenção especializada e hospitalar. O 

Plano Diretor de Regionalização em Alagoas estabeleceu para  delimitação  das  RS os  

seguintes  critérios:  contiguidade intermunicipal,   malha   viária,   densidade   populacional,   

infraestrutura   de   transporte compartilhada, fluxo assistencial, deslocamento da população aos 

serviços de saúde e a resolutividade assistencial (ALAGOAS, 2011). 

Tabela 2 – Completude dos dados das fichas de notificação/investigação de Violência contra a 

Mulher notificada entre 2016 e 2020 

CATEGORIA DO DADO 
DADO 

REGISTRADO 

EM BRANCO / 

IGNORADO 
COMPLETUDE 

Ciclo de Vida do Autor 1.252 1.367 52,19% 

Suspeita de uso de álcool 1.965 654 75,02% 

Faixa Etária da Vítima 2.617  02  99,92% 

Raça  da Vítima 2.384  235  91,02% 

Escolaridade  da Vítima 1.768  851  67,5% 

Violência de repetição 2107  512  80,45% 

Local da ocorrência 2.407  212 91,9% 

Encaminhamento a serviço de saúde 0 2619 0% 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SINAN/DATASUS TABNET (2022). 
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A Tabela 2 apresenta dados sobre a completude dos dados, reflexo da qualidade do 

preenchimento das fichas de notificação/investigação (FN). Sobre o ciclo de vida do autor da 

agressão, em apenas 5,97% dos documentos houve registro adequado da informação. A 

ausência de informação sobre a escolaridade das vítimas também merece destaque, com 69,01% 

das notificações com a informação em branco ou ignorada. A raça da vítima foi informada em 

62,39% e a faixa etária em 100% dos casos. 

 O preenchimento de cada campo das fichas de notificação/investigação (FN) obedece à 

diferentes critérios de obrigatoriedade. Existem campos de preenchimento obrigatório como 

nome e idade da vítima, local e data da ocorrência, cuja ausência do dado impossibilita a 

inclusão da notificação no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Os 

campos essenciais por sua vez, apesar de serem necessários para a investigação do caso e 

análises epidemiológicas e operacionais, não são obrigatórios, o que pode aumentar o risco de 

serem deixados em branco (BRASIL, 2016). 

Os dados sobre encaminhamento a serviços de saúde não foram informados em nenhuma 

das notificações realizadas no período entre 2016 e 2020. Por ser um campo de preenchimento 

obrigatório, não pode ser deixado em branco sendo, portanto, necessário assinalar, SIM, NÃO 

ou ignorado. Salienta-se que o campo ignorado deve ser assinalado, quando o profissional 

responsável pela notificação não souber a resposta, por exemplo, se a vítima estiver inconsciente 

ou não puder fornecer a informação. 

O número de variáveis em branco ou ignorado dentro de uma mesma categoria deveria 

ser constante. Desta forma, ao selecionar dados de notificações pelo tipo de violência cometida 

ou pelo meio empregado, o número de casos em que o dado não foi informado (em branco) ou 

foi assinalado como ignorado, deveria se manter constante para todas as variáveis. No entanto, 

esse número varia, conforme critério usado para seleção do dado, conforme se observa a seguir. 

Figura 9 – Descrição do número de notificações com dado sobre o tipo de violência em branco 

ou ignorado 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SINAN/DATASUS TABNET (2022). 
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Assim, no caso 1 (destaque em vermelho) quando o critério para seleção do dado é a 

violência psicológica/moral, o dado aparece como ignorado 11 vezes (destaque em amarelo) e 

em branco 01 vez (destaque em verde) Por serem variáveis de uma mesma categoria – tipo de 

violência – o número vezes em que o dado foi ignorado ou deixado em branco deveria ser 

constante. No entanto quando se analisa os casos 2, 3 e 4 (destaque em vermelho), onde o critério 

para seleção do número de casos é respectivamente a violência física, sexual e 

patrimonial/financeira percebe-se, que embora, a quantidade de casos em branco se mantenha 

igual (destaque em verde), o número de notificações em que o tipo de violência foi ignorado 

varia. O número total de casos de violência perpetrada pelo cônjuge também permanece o mesmo 

(destaque em rosa). 

Diante da constatação anteriormente mencionada, fundamentada ao fato de não ter sido 

encontrada explicação que a justificasse, opou-se, neste estudo por não apresentar a completude 

dos dados sobre o tipo e o meio empregado para cometer a violência, pois poderia ocasionar um 

viés na análise dos resultados. 

Tabela 3 – Número de registros relacionados ao tipo e meio empregado na Violência Doméstica 

contra a Mulher notificada entre 2016 e 2020 

TIPO DE VIOLÊNCIA 

CÔNJUGE EX 

CÔNJUGE 
NAMORADO 

EX 

NAMORADO 

n  n  n  n 

Física 1.659 414 159 81 

Psicológica/moral 662 163 57 43 

Tortura 97 28 11 09 

Sexual 85 32 153 44 

Financeira/econômica 34 10 09 08 

Outras violências 17 04 05 01 

MEIO EMPREGADO n  n  n  n 

Força 

corporal/espancamento 

1366 313 144 77 

Enforcamento 84 23 09 05 

Objeto contundente 164 47 12 04 

Objeto perfurocortante 281 101 13 11 

Substância objeto quente 20 01 06 03 

Envenenamento 13 02 03 02 

Arma de fogo 28 13 04 - 

Ameaça 346 104 38 31 

Outra agressão 93 24 68 21 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SINAN/DATASUS TABNET (2022). 
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 O tipo de violência mais comum identificada no estudo é a violência física, o que está 

relacionado ao fato de que as notificações do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) são provenientes dos serviços de saúde. Nas fichas de notificação/investigação (NF) 

é possível, de forma equivocada assinalar mais de um tipo de violência por atendimento, bem 

como o instrumento usado para cometer a violência o que pode causar ambiguidade na análise 

dos resultados.  

Existem dados que, embora, sejam de preenchimento obrigatório, não estão disponíveis 

para consulta no DATASUS. É o caso da motivação que mais contribuiu para a ocorrência da 

violência, sendo possível assinalar nas fichas, o sexismo; a homofobia, a lesbofobia, a bifobia 

e a transfobia; o racismo; a intolerância religiosa; a xenofobia; o conflito intergeracional; a 

situação de rua e o preconceito contra a deficiência, entre outros. 

Tabela 4 – Número de registros relacionados a características da vítima, agressor e agressão, 

notificados entre 2016 e 2020 
CARACTERÍSTICA DA VÍTIMA 

Raça/cor n (%) Escolaridade n (%) 

Branca 292 (11,14%) Analfabeta 102 (3,89%) 

Preta 245 (9,35%) Fund. Incompleto 890 (33,98%) 

Amarela 40 (0,38%) Fundamental Completo 172 (6,56%) 

Parda 1.756 (67,04%) Médio Incompleto 200 (7,93%) 

Indígena 51 (1,94%) Médio Completo 194 (7,4%) 

  Superior Completo 37 (1,41%) 

Faixa Etária n (%) Superior Incompleto 31 (1,18%) 

< 1 ano 17 (0,64%) Não se aplica 142 (5,19%) 

1 – 4 anos 03 (0,11%)   

5 – 9 anos * CARACTERÍSTICA DO AGRESSOR 

10 – 14 anos 203 (7,75%) Ciclo de vida do autor n (%) 

15 – 19 anos 294 (11,22%) Criança 09 (0,34% 

20 – 29 anos 850 (32,45%) Adolescente 89 (3,39%) 

30 – 39 anos 747 (28,52%) Jovem 199 (7,59%) 

40 – 49 anos 345 (13,17%) Pessoa adulta 919 (35,08%) 

50 – 59 anos 115 (4,39%) Pessoa idosa 18 (0,68%) 

> 60 anos 43 (1,64%)   

    

CARACTERÍSTICA DA AGRESSÃO  

Local da agressão n (%)   

Residência 1.994 (76,13%)   

Habitação coletiva 15 (0,57%)   

Escola 09 (0,34%)   

Local prática esportiva 03 (0,11%)   

Bar ou similar 45 (1,71%)   

Via pública 268 (10,23%)   

Comércio / serviços 13 (0,49%)   

Outros 60 (2,29%)   

Fonte: Elaborado pela autora com dados do SINAN/DATASUS TABNET (2022). 

* Não há dados disponíveis sobre a faixa etária entre 5 - 9 anos 
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Na Tabela 4 é possível identificar que mais da metade das mulheres que sofreram 

violência interpessoal se declarou de raça/cor pardas (67,04%), seguida das brancas (11,14%) 

e das pretas (9,35%). Um terço das vítimas tem o Ensino Fundamental Incompleto (33,98%) e 

está em idade produtiva, entre 20 e 29 anos (32,45%). Sobre o local da agressão, a residência 

da vítima foi identificada em 76,13% das notificações e a via pública em 10,23%. 

4.2 SINESP (Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública) 

O site do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP) não permite 

o acesso livre ao usuário da internet, sendo restrito a técnicos e profissionais da área de 

segurança, conforme observado na Figura 10. Em que pese seja inegável a importância do 

SINESP para subsidiar a análise dos gestores em segurança pública, cabe destacar a necessidade 

de se ampliar a divulgação dos dados para a sociedade como um todo, uma vez que seu site não 

faz divulgação ativa das informações. Com exceção do SINESP Cidadão, todos os componentes 

do sistema estão voltados para o público interno, sendo necessário o fornecimento da identidade 

funcional e aprovação previa para acesso. 

Figura 10 – Página de pré-cadastro do SINESP – Secretaria Nacional de Segurança Pública - 

Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 
 

Fonte: https://seguranca.sinesp.gov.br/sinesp-

dastros/public/precadastro_usuario.jsf?c=ed7404635570daa6d05a3d0f6ec0a1a3f0ac2262 (2022). 

 

Diante da necessidade de se obter dados sobre a violência doméstica contra a mulher 

(VDCM) oriundos de órgãos da segurança pública, foram analisadas as Relações de Crimes 

Letais e Intencionais disponibilizados no site da SSP do estado de Alagoas. Não se trata de uma 

ferramenta de navegação com interface para que o usuário escolha os dados que deseja acessar, 
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mas nos documentos anexados em PDF é possível identificar a quantidade de registros de 

feminicídios e homicídios dolosos cometidos contra mulheres, bem como sexo e idade das 

vítimas, horário, município e bairro da ocorrência e o tipo de morte.  

Figura 11 – Página de estatística do site da Secretaria de Segurança Pública do estado de 

Alagoas (SSP/AL) 

 

Fonte: http://seguranca.al.gov.br/estatisticas/(2022). 

 Na aba de estatísticas do sítio eletrônico da Secretaria de Segurança Pública de Alagoas, 

apresentada na Figura 11, são disponibilizados boletins criminais e relações de crimes letais 

desde o ano de 2012 produzidos, segundo o próprio site, com base nos trabalhos do Núcleo de 

Estatística e Análise Criminal (NEAC), que realiza coleta e analisa, diariamente, os registros 

produzidos pelos órgãos de Defesa Social. Os documentos permitem a construção de um 

panorama sobre os crimes letais e intencionais ocorridos em todo estado, acidentes de trânsito 

com vítimas fatais e ocorrências atendidas pelas polícias civil e militar em datas especiais como 

carnaval. 

Os boletins apresentam dados fechados que permitem comparação limitada, uma vez 

que não apresentam dados de todos os municípios, a exemplo da discussão sobre feminicídios 

registrados no estado em janeiro de 2020, contemplando apenas Maceió e Rio Largo. É possível 

saber os dias da semana e horários com maior ocorrência de crimes, mas não existe a 

possibilidade de se fazer a busca utilizando critérios de busca como o tipo de crime cometido.  
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A exemplo dos boletins, as Relações de Crimes Letais e Intencionais estão disponíveis 

em pastas separadas por ano e possibilitam acesso aos dados de crimes de homicídio e 

feminicídios cometidos contra homens e mulheres no estado de Alagoas, sem, no entanto, 

elucidar a causa do crime, a relação existente entre vítima e agressor e a existência de filhos no 

caso das vítimas do sexo feminino. Salienta-se que a exposição dos nomes das vítimas, 

possibilita sua identificação imediata e viola a Lei de Acesso à Informação (LAI) por 

compartilhamento de dados pessoais. 

Quadro 5 – Dados disponibilizados nas Relações de Vítimas de Crimes Violentos Letais e 

Intencionais registrados pela SSP de Alagoas (2016-2020) 
ASPECTOS RELACIONADOS À OCORRÊNCIA 

-Horário da ocorrência                                            -Município e bairro da ocorrência 

-Subjetividade Complementar                                -Tipo de Morte 

ASPECTOS RELACIONADOS À VÍTIMA 

-Nome completo (de janeiro de 2016 até outubro de 2020) 

-Idade 

-Sexo (a exceção do mês de março de 2020) 

-Cor da pele (a partir de 2020) 

Fonte: Elaborado pela autora com dados da SSP/AL (2022). 

 Os dados disponibilizados nas 49 relações de crimes analisadas, apresentam aspectos 

relacionados à ocorrência, como horário, município e bairro da ocorrência; subjetividade que 

classifica o crime como homicídio ou feminicídio e o tipo de morte que exemplifica o 

instrumento ou conduta utilizada para cometer o crime. Sobre os aspectos relacionados às 

vítimas, é possível identificar o nome completo, idade, sexo e cor da pele conforme descrito no 

Quadro 5. 

Tabela 5 – Completude dos dados disponibilizados nas relações de mulheres vítimas de crimes 

violentos letais e intencionais registrados pela SSP de Alagoas (2016-2020) 
SUBJETIVIDADE 

COMPLEMENTAR 

DADO 

INFORMADO EM BRANCO NÃO INFORMADO 

HOMICÍDIO DE 

MULHERES 
275 n (%) n (%) n (%) 

Idade da vítima 256 (93,09%) 14 (5,09%) 05 (1,81%) 

Cor da pele 06 (2,18%) 268 (97,45%) 01 (0.36%) 

Tipo de morte 262 (95,27%) 0 (0%) 13 (4,72%) 

Horário do crime 275 (100%) 0 (0%) 0 (0%) 

FEMINICÍDIO 163 n (%) n (%) n (%) 

Idade da vítima 159 (97,54%) 03 (1,84%) 01 (0,61%) 

Cor da pele 05 (3,06%) - 158 (96,91%) 

Tipo de morte 159 (97,54%) - 04 (2,45%) 

Horário do crime 162 (99,38%) 01 (0,61%) - 

Fonte: Elaborado pela autora com dados da SSP/AL (2022). 
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 Conforme observado na Tabela 5, do total de casos registrados de homicídios de 

mulheres, em 7,42% não foi identificada a idade da vítima, em 5,9% o registro foi deixado em 

branco e em 1,81% foi assinalado como não informado. A raça cor da vítima começou a ser 

informada apenas no mês de novembro de 2020, por esta razão em 97,45% dos crimes de 

homicídios e 96,91% dos feminicídios não é possível identificar se existe vulnerabilidade 

relacionada à etnia da vítima. 

Tabela 6 – Caracterização das mulheres vítimas de feminicídio e homicídio registrados pela 

SSP de Alagoas (2016-2020) 

CARACTERÍSTICA DA VÍTIMA FEMINICÍDIO 
HOMICÍDIO DE 

MULHERES 

Faixa Etária n (%) n (%) 

0 – 10 anos 05 (3,06%) 04 (1,45%) 

11 – 20 anos 29 (17,79%) 69 (25,09%) 

21 – 30 anos 44 (26,99%) 58 (21,09%) 

31 – 40 anos 44 (26,99%) 69 (25,09%) 

41 – 50 anos 20 (12,26%) 27 (9,81%) 

51 – 60 anos 10 (6,13%) 17 (6,18%) 

61 – 70 anos 03 (1,84%) 08 (2,9%) 

71 – 80 anos 01 (0,61%) 03 (1,09%) 

>80 anos 03 (1,84) 01 (0,36%) 

CARACTERÍSTICA DA 

AGRESSÃO 
  

Horário n (%) n (%) 

Manhã 36 (21,55%) 45 (16,36%) 

Tarde 35 (21,47%) 59 (21,45%) 

Noite 47 (28,83%) 113 (41,09%) 

Madrugada 44 (26,99%) 58 (21,09%) 

Tipo de Morte n (%) n (%) 

PAF 49 (30,06%) 180 (65,45%) 

Arma branca 70 (42,94%) 45 (16,36%) 

Espancamento 27 (16,56%) 24 (8,72%) 

Asfixia 13 (7,97%) 06 (2,18%) 

PAF + arma branca - 03 (1,09%) 

Queimadura - 02 (0,72%) 

TOTAL  163 (100%)  275 (100%)  

Fonte: Elaborado pela autora com dados da SSP/AL (2022). 

  Na Tabela 6, os dados demonstram que no caso dos homicídios, as faixas etárias com 

maior número de vítimas foram entre 21 e 30 e 31 e 40 anos, ambos com 29,66%,  enquanto 

nos feminicídios, entre 11 e 20 e 31 e 40 anos, ambos com 25,09%. Os homicídios foram 

cometidos predominantemente no horário da noite e durante a madrugada (55,82%) e os 

feminicídios durante a noite (41,09%). A arma branca foi o recurso mais utilizados pelos autores 

para cometerem os homicídios (30,06%) e a perfuração por arma de fogo foi a causa da morte 

mais registrada nos feminicídios. 
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4.3 SIESPJ (Sistema de Estatística do Poder Judiciário) 

 O Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ) faz a divulgação de seus dados 

no sítio eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio de publicações periódicas 

como Justiça em Números, relatórios, boletins e outros informativos. Na aba Estatística do site 

é possível acessar dashboards, gráficos e tabelas sobre o Poder Judiciário (PJ), selecionados 

através de filtros de busca, usando critérios como estado, tribunal, ramo da justiça, 

procedimento e órgão julgador, conforme observado na Figura 12. 

Figura 12 – Página da Estatística do Poder Judiciário – DATAJUD  no site do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) 

 

Fonte: https://www.cnj.jus.br/sistemas/datajud/ (CNJ, 2022). 

Os dados sobre a violência contra mulheres, no entanto, são disponibilizados na aba 

Programas e Ações que permite o acesso ao Painel de Monitoramento da Política Judiciária de 

Enfrentamento à Violência Doméstica contra Mulher (Figura 13). São dados de acesso aberto, 

que permitem a análise da Estrutura, Litigiosidade, Indicadores e Produtividade das Varas e 

Juizados Exclusivos de Violência Doméstica contra a Mulher. 
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Figura 13 – Página do Painel de Monitoramento da Política Judiciária Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres no site do CNJ 

 

Fonte:https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%5Cpainelcnj.qvw&host

=QVS%40neodimio03&anonymous=true&sheet=shVDResumo (CNJ, 2022). 

 

 A interface de usuário do site do CNJ não permite a seleção dos dados considerando o 

autor do crime, por esta razão não é possível identificar se a violência foi cometida por parceiros 

ou ex-parceiros. São disponibilizados dados sobre processos de violência doméstica e 

feminicídios registrados nos tribunais estaduais, bem como a estrutura judiciária disponível 

para seu seguimento. 

Quadro 6 – Descrição dos dados disponibilizados no Painel de Monitoramento da Política 

Judiciária de Enfrentamento da Violência Contra Mulheres (2016-2020) 
DADOS DISPONÍVES SELAÇÃO DISPONÍVEL 

ESTRUTURA DAS UNIDADES 

EXCLUSIVAS DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA 

Salas de atendimento privativas 

Setores psicossociais exclusivos 

Setores psicossociais não-exclusivos 

Varas exclusivas 

SERVIDORES LOTADOS NAS VARAS 

EXCLUSIVAS 

Serviço social 

Psicologia 

Pedagogia 

Ciências sociais 

Medicina clínica / psiquiatria 

Apoio Direto 

LITIGIOSIDADE 

VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA 

Casos em fase de conhecimento 

Casos em fase de execução 

FEMINICÍDIO 
Casos em fase de conhecimento 

Casos em fase de execução 

ATENDIMENTO A DEMANDA 

Audiências preliminares realizadas 

Audiências de instrução realizadas 

Juris realizados 

Medidas protetivas concedidas 

Despachos proferidos 
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Decisões interlocutórias proferidas 

INDICADORES Informações de varas exclusivas e não-exclusivas 

PRODUTIVIDADE 

Taxa de congestionamento 

Índice de atendimento à demanda 

Casos pendentes e processos suspensos 

Casos novos e processos baixados 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do CNJ (2022). 

 O Quadro 6, apresenta uma descrição de todos os dados disponibilizados no Painel de 

Monitoramento da Política Judiciária de Enfrentamento à Violência Doméstica contra a 

Mulher. Os dados são divididos nas seguintes categorias: estrutura das unidades exclusivas de 

violência doméstica (salas, varas e setores de atendimento); servidores lotados nas varas 

exclusivas (assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, cientistas sociais, médicos e pessoal de 

apoio); litigiosidade (casos em fase de conhecimento e execução); atendimento a demanda 

(audiências preliminares e de instrução realizadas, juris realizados, medidas protetivas 

concedidas, despachos e decisões interlocutórias proferidos); indicadores (Informações de 

varas exclusivas e não-exclusivas) e produtividade (taxa de congestionamento, índice de 

atendimento à demanda, casos pendentes e processos suspensos, casos novos e processos 

baixados). 

Tabela 7 – Estrutura das Unidades Exclusivas da Política Judiciária de Enfrentamento da 

Violência Contra Mulheres no estado de Alagoas (2016-2020) 
ESTRUTURA DAS UNIDADES 

EXCLUSIVAS 
2016 2017 2018 2019 2020 

Salas privativas 09 05 05 02 01 

Setores psicossociais exclusivos 02 02 02 03 01 

Setores psicossociais não exclusivos 0 0 0 0 0 

Varas exclusivas 02 02 02 02 01 

Servidores exclusivos 0 09 19 22 13 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do CNJ (2022). 

 No que se refere à estrutura das unidades  exclusivas da Política Judiciária de 

Enfrentamento da Violência Contra Mulheres no estado de Alagoas, percebe-se na Tabela 7, 

uma redução no número de salas privativas no período entre 2016 e 2010. O mesmo ocorreu 

com os setores psicossociais, varas e setores exclusivos. 

Tabela 8 – Litigiosidade nas Unidades Exclusivas da Política Judiciária de Enfrentamento da 

Violência Contra Mulheres no estado de Alagoas (2016-2020) 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 2016 2017 2018 2019 2020 

Casos em fase de conhecimento N N N n n 

Novos 1.123 1.300 1.665 1.915 2.087 

Sentenças 700 2.193 675 937 881 

Baixados 508 1.745 1.457 2.028 2.493 

Estoque 5.110 5.666 6.436 6.404 6.754 
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Casos em fase de execução N N N n n 

Novos 0 0 04 03 02 

Sentenças 0 02 10 07 02 

Baixados 0 0 08 06 05 

Estoque 1 08 07 13 36 

FEMINICÍDIO      

Casos em fase de conhecimento n N N n n 

Novos 0 02 13 07 01 

Sentenças 0 02 02 10 12 

Baixados 0 0 02 06 12 

Estoque 02 05 15 66 59 

Casos em fase de execução n N N n n 

Novos 0 0 14 0 0 

Sentenças 0 0 0 0 0 

Baixados 0 0 0 0 0 

Estoque 0 0 0 0 0 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do CNJ (2022). 

 A Tabela 8 apresenta uma grande concentração de casos novos de VDCM, 8.090 no 

total do período e um aumento gradual dos casos baixados entre 2016 e 2020. O número de 

casos em estoque se manteve alto variando de 5.110 em 2016 para 6.754 em 2020. 

Tabela 9 – Indicadores de produtividade nas Unidades Exclusivas da Política Judiciária de 

Enfrentamento da Violência Contra Mulheres no estado de Alagoas (2016-2020) 
INDICADORES DE 

PRODUTIVIDADE 
2016 2017 2018 2019 2020 

Taxa de congestionamento 91% 76% 82% 76% 73% 

Índice de demanda 45% 134% 87% 106% 120% 

Audiências preliminares realizadas 0 153 96 266 80 

Audiências de instrução realizadas 0 626 1.357 1.610 935 

Juris realizados 0 01 03 09 21 

Medidas protetivas concedidas 40 178 748 472 600 

Despachos proferidos 0 2.888 4.565 5.242 8.520 

Decisões interlocutórias proferidas 0 2.809 2.089 3.113 3.445 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do CNJ (2022). 

 Sobre os indicadores de produtividade, constata-se através da Tabela 9, uma redução de 

18% na taxa de congestionamento dos tribunais do estado de Alagoas entre 2016 e 2020. O 

índice de demanda triplicou no período de 5 anos chegando a 120%. Também merecem 

destaque o aumento no número de despachos, decisões interlocutórias e medidas protetivas 

proferidas. 

 A observação dos dados aqui apresentados, sobre o papel do Poder Judiciário (PJ) no 

enfrentamento da VDCM, percebe-se que o Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ) 

está voltado quase exclusivamente à avaliação de sua produtividade, não sendo possível analisar 

nenhuma característica sobre os envolvidos, vítimas e agressores. A identificação do perfil das 

mulheres que chegam a fase processual é essencial para promover maior acesso aos Sistema de 
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Justiça brasileiro, uma vez que podem ser minorados as barreiras e entraves que mantém parte 

da sociedade a margem do poder público.  

Há uma infinidade de dados disponibilizados pelos Sistemas de Informação (SI) 

analisados neste estudo, conforme demonstrado nos resultados apresentados. Ocorre, 

entretanto, inviabilidade na comparação entre dados provenientes de sistemas diferentes, o que 

provoca retrabalho e influencia negativamente na sua análise. A uniformização e 

compartilhamento dos dados poderia possibilitar, por exemplo, a comparação entre o número 

de mulheres atendidas nos serviços de saúde e aquelas que efetivamente conseguem acesso às 

medidas de proteção social. 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), demonstrou ser um 

importante instrumento no enfrentamento da Violência Doméstica contra a Mulher (VDCM), 

com grande diversidade de dados que permitem a caracterização das vítimas, do tipo de 

violência e parcialmente dos autores. Destaca-se a possibilidade de se fazer a seleção dos dados 

considerando o autor da violência, o que permite a identificação de padrões relacionados ao 

tipo de relação estabelecida entre os envolvidos. Embora não possua uma interface prática para 

o usuário, é possível construir intersecções, com dados sobre gênero, faixa etária, raça e 

escolaridade das vítimas.  

Entre os aspectos positivos, considera-se a acessibilidade e a diversidade de categorias 

de dados disponíveis. Entre os negativos, está o fato de não o sistema não apresentar 

exclusividade para a Violência Doméstica contra a Mulher (VDCM), o que acarreta a falta de 

dados importantes dada a complexidade do problema, como a existência de filhos, por exemplo. 

Além deste aspecto, observou-se a inexistência de dados para determinados recortes temporais, 

o que não foi possível esclarecer se o dado é inexistente, não foi registrado ou não foi 

disponibilizado para consulta. 

No caso da segurança pública, não foi possível acessar a base de dados do Sistema 

Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP), visto que foi estabelecido neste 

estudo, o uso de informações fornecidas ativamente pelas instituições, sem necessidade de 

solicitação. Assim, com base nas Relações de Crimes Letais e Intencionais da SSP/AL pode-se 

afirmar que a violência doméstica contra a mulher (VDCM) não é uma prioridade das 

autoridades responsáveis pelas estatísticas , uma vez que a disponibilização de dados sobre este 

tipo de crime se restringe aos homicídios de mulheres e feminicídios. 

A divulgação ativa de dados sobre os atendimentos realizados pelas polícias civil e 

militar às mulheres em situação de violência pode ajudar a aumentar a visibilidade sobre este 

tipo de crime, na medida em que desmistifica a relação entre a autoridade policial e a sociedade. 
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Ademais, favorece a avaliação do serviço prestado, corroborando a importância da qualificação 

dos profissionais envolvidos, bem como do investimento em novas políticas, em especial, 

pautadas na prevenção. 
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5. CONCLUSÃO  

 

  A violência doméstica contra a mulher é, atualmente, um assunto bastante discutido nas 

produções acadêmicas em todo o mundo. São diversos os estudos sobre o perfil de 

vulnerabilidade, como os realizados por Moreno (2021) e Barufaldi et al. (2017), que apontam 

um maior risco para a população negra e parda, com baixa escolaridade, instabilidade financeira 

e sem ocupação funcional. Embora não tenha sido objeto deste estudo, os dados aqui analisados 

corroboram esta informação, já que foi identificada maior ocorrência de registros de violência 

nesta população. 

  Ressalta-se a importância da experiência pessoal da autora com a violência intrafamiliar 

psicológica durante a infância, no desenvolvimento do estudo. A violência, em suas diferentes 

faces, pode desencadear traumas profundos, que hora, paralisam e hora funcionam como 

elemento propulsor que desencadeia a reflexão e a necessidade de responder diversos 

questionamentos.  

  Este estudo se iniciou com a análise da Rede de Enfrentamento da Violência Doméstica 

contra a Mulher (VDCM), a qual suscitou reflexões sobre o isolamento das ações desenvolvidas 

por cada área e as consequências desta fragmentação sobre as adversidades enfrentadas pelas 

mulheres em situação de violência ao percorrer a “rota crítica”. A constatação de que as vítimas 

são introduzidas na Rede de maneira solitária, muitas vezes, sem o acompanhamento e 

orientações necessárias, redirecionou os objetivos deste estudo para a análise intersetorial de 

dados e o planejamento conjunto como estratégias para tornar esse percurso mais eficaz e menos 

penoso para as vítimas, culminando finalmente no objetivo de analisar o papel dos sistemas de 

informação que disponibilizam dados sobre violência doméstica contra a mulher em bases 

públicas nos âmbitos da saúde, segurança e justiça, no estado de Alagoas no período entre 2016 

e 2020. 

  Assim, a análise dos sistemas de informação – SINAN, SIESPJ e SIESPJ  – possibilitou, 

a identificação de falhas na perspectiva da articulação intersetorial e do compartilhamento de 

dados interinstitucional. Embora os SI possuam grande potencial para atuar no enfrentamento da 

VDCM, ainda são muitos os problemas a serem solucionados para permitir a realização de 

análises simultâneas e ampliadas que subsidiem o desenvolvimento de políticas públicas 

conjuntas, conforme preconizado pela Lei Maria da Penha. 

  A padronização dos critérios estabelecidos pelos SI, desde a escolha dos dados a serem 

coletados até a maneira como eles são disponibilizados, é o primeiro passo para que ocorra sua 

articulação intersetorial. Ocorre, no entanto, extenso individualismo onde cada instituição 
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trabalha apenas com dados da sua própria área. Assim, dados como a renda das vítimas e 

agressores e a existência de filhos acabam omitidos, prejudicando a análise situacional. 

  A qualificação dos profissionais que atuam nos serviços e instituições que compõem a 

Rede de Enfrentamento da Violência contra a mulher também é uma questão primordial a ser 

discutida. Não apenas aos que trabalham diretamente na assistência, mas também aos 

responsáveis pelo levantamento, registro e análise de cada dado, independentemente de sua área. 

A omissão, ou despreparo pode impactar negativamente na construção de diagnósticos limitando 

seu uso no planejamento das ações e de maneira mais abrangente das políticas públicas. 

  Em geral, as instituições da Rede atuam com medidas reparativas, sendo raras 

as ações desenvolvidas para mediar conflitos antes da ocorrência da violência doméstica. 

Neste aspecto, destaca-se a importância das políticas públicas voltadas para a dirimir a 

desigualdade social e de gênero, assim como àquelas voltadas à mudança de comportamento, 

em especial das novas gerações. Para tanto, torna-se necessária a identificação de dados que, 

atualmente, não estão disponíveis em nenhum dos três SI analisados, como renda, condições 

de moradia, existência de dependentes e uso de substâncias lícitas e ilícitas, entre outros. 

  A articulação intersetorial poderia propiciar, por exemplo, acionamento imediato do 

Conselho Tutelar e assistência social espontânea aos filhos das mulheres vítimas de VDCM 

identificadas pelo SINAN, SINESP ou SIESPJ,  uma vez que a violência não é exclusividade da 

mulher, acarretando consequências severas a todos os familiares, em especial a seus filhos.  

Outro ponto a ser destacado se refere à necessidade de maior divulgação dos dados 

pertencentes a cada sistema para a população em geral. Em que pese parte significativa da 

população compreenda a importância das medidas de enfrentamento da VDCM, ainda existe o 

entendimento de que as brigas entre marido e mulher devem ser resolvidas na esfera privada, ou 

seja “entre quatro paredes”. Como agravante, muitas mulheres que vivenciam a violência por 

parte dos cônjuges, não se percebe como vítima, uma vez que a cultura patriarcal, arraigada na 

população brasileira, impõe à mulher um papel de submissão e invisibilidade. 

Neste contexto, facilitar o acesso aos dados sobre VDCM pode auxiliar a sociedade civil 

como um todo, a se apropriar de sua responsabilidade no enfrentamento da VDCM na medida 

em que dá a dimensão do problema como uma disfunção social. As interfaces precisam permitir 

a análise interseccional entre raça/cor, idade, renda, escolaridade, localização geográfica, de 

maneira acessível tanto para leigos como para estudiosos do tema.  

Confirma-se, portanto, o argumento sustentado nesta tese, de que a articulação 

intersetorial dos SI, embora necessária, ainda é uma aspiração frente a VDCM. Da mesma 

maneira, não estão disponíveis mecanismos que permitem a análise interseccional de dados nas 

áreas da saúde, justiça e segurança pública de modo a subsidiar de forma abrangente as políticas  
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públicas desenvolvidas para o enfrentamento do problema. Assim, em que pese, a garantia de 

proteção e defesa das mulheres em situação de violência, seja foco de muitas ações, como o 

Disque 100 e a criação de DEAMS, é necessário aprofundar o conhecimento sobre essas 

mulheres. Quem são? Com quem vivem? Quais as suas necessidades? O que aspiram? Qual é a 

melhor forma de assisti-las? Um sistema integrado, ou  a definição de variáveis mínimas a serem 

coletadas/disponibilizadas nos diferentes sistemas é um caminho que permitirá novos avanços 

nas políticas públicas de VDCM 

Por fim, destaca-se a importância de novos estudos que permitam a construção de uma 

base de dados conjunta, capaz de agregar dados de fontes diversas, a exemplo do SIRENEJUD 

que atua na área ambiental. O desenvolvimento de novas tecnologias, capazes de utilizar 

inteligência artificial para auxiliar no processo decisório e analisar padrões de intersecção 

também merecem atenção, desde que utilizados com critérios éticos bem definidos para evitar o 

aprofundamento da discriminação racial e social. 

As pesquisas de abordagem mista, que associam dados quantitativos com análises 

qualitativas também podem contribuir para o desenvolvimento de SI articulados 

intersetorialmente, pois representam a percepção de mulheres com maior vulnerabilidade a 

respeito do atendimento recebido, suas necessidades e dificuldades possibilitando a melhoria e 

aprimoramento da própria Rede. 
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ANEXO II 
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